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PREGÃO ELETRÔNICO N9 OO1/2022
CONSELHO ESC, PROFESSORA RICARDA

COL, EST. PROFESSORA RICARDA CAMPOS BEI.OS/GO

DESTINADO EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAçÃO OE MICROEMPRESAS E EMPRÉSAS OE PEQUENO PORTE

PROCESSO FILHO: 2022.0000.604.4653

TIPO: ]4ENOR PREÇO POR LOTE

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar PROFESSORA RICAROA, no município de CAMPOS BEIOS-GO conforme Edital e Anexos, de acordo
com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do Termo de Referência.

ABERTURAT 18 dejulho de 2022 às 09:00 horas.

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 25, do Decreto Estadusl n'9.666, de 2l de maio de 2020, a publicidrde da preseote licitaçâo se deu por
meio eletrônica via \rr\.conr )râsnet. www.educâcáo.go,gov.br e por Publicação no Diário Oíici.l do f,stado de GoiÁs,

Diário doEstado e Diário OÍiciâl da União,

AVISO DE

t"lctraçÃo
PREGÃO ELETRÔNICO NC OO1/2022 - CONSELHO ESCOTAR PROFEISORA RICARDA

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria n9j95/2022-CONSELHO ÉSCOLAR
PROFESSORA RICARDA, torna público, para conhecimento dos interessados que está disponível no endereço abaixo ou
por meio do site rasnet o.gov.br e www.seduc.sgggy.bL o Edital de Licitação nâ modalidade PREGÃO ELETRôNlCO, tipo
MENOR PREçO POR LOÍE, destinodo exclusivomente à gorticiDociio de mlctoemoresss e emprcsos de peoueno ooite. confome
determindção do ortioo 7e do Lei Estdduol ne 77.928/2072, sem prejuízo das suas panicipações quanto a.-íG.ffio
Processo da Unidade Escolar ne 2022.0000.604.4655, cujo objeto é a Contratàção de empresa para Íornecimento de gêneros
alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessldades do Conselho Escolar PROFESSSORA RICARDA, no
município de CAMPOS BELOS, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do
Íermo de Refêrência, estando a presente licitação € consequentecontratação regidas pela Lei Estadual nc 17.928 dê 27 de dezembío
de 2012, Decreto Federal nr 7O.O2412O79, Decreto Estadual ne 9,66612020, e, subsidiariamente, pela L€i Federal ne 8.666 de 21 de
iunho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de iulho de 2002, L€i Complementar ne 123 de 14 de derembro de 2006, Lei Federal ne
11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 demaio de 2020 e demais normas vigentes à matéria.

?ARTICIPAÇÂO: Exclusivo ME/EPP
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RITERIO DE JULGAMENTO: Menor Prcço Por Lote

ATA DE ABERTURA 18.0'1.2022 à 09:00hrs.

Local de realização: n s § 8,!1. I1( )! . b:

Fundamento Legal: Lei FedeÍal ne 8.666 de 21/0617993 e suas alteraçôes, Decreto Federal ne 10.024/2079, Decreto Estâdual ne
9.666/2020, Lei Estadual ne 17.928 de 27.72.2072, Lei Complementar Estadual ne 117 de 05; Decreto Estadual ns 9.666, 21.05.2020,
Decreto Estadual ne 7.46612071, Lei Federal ne 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

Obtenção do Edital: §\\rr c fitinal CA.g,OltI c \\ § \\'.educacaô.s(r.!:o\,-br

Informações/Pregoeiro : \62) 99123-6226

C. E. Professora Ricarda

Endereço Campos Belos
Fone:(62)99123-6226

MINUÍA DE EDITAI. DE

LICITAçÃO PREGÃO

ErEÍRÔNrCO Ne OO1/2022

O Conselho EscolaÍ, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria ne 005/2022-CONSELHO
ESCOLAR PROFESSORA RICARDA toÍna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitâção na modalidàde PREGÃO

ELETRÔNICO, tipo MENOR PREçOPOR LOÍa, destinodo exclusivomente à poíticioocõo de mícrcempresos e empresos de pequeno

porte, confotme deteírninocão do ottíog7e do Lei Estoduol ne 77,928/2072. em sessão pública eletrônica, através do site
www.aom prasnet
Decreto Estadual n! 9.666/2020 e, subsidiariamente, pela Lei Federal na 8.666/93 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de
17 de julho de 2002, Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembrode 2006, Lei ne 9,307 de 23 de setembro de 1996, Lei

Complementar np 144 de 24 de julho de 2018, Lei Federal ne ll.947l de 16 de junhode 2009, Resolução CD/FNOE ne 06 de 08 de

maio de 2020 e demais noímas pertinentes à mãtéria, bem como das condições estabelecidas neste Editale seus anexos.

r.. coNDrçÕEs GERATS

1.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promgva a comunicação pela

internet, nosítio www.comprasnet.go.gov.br (art.5e, caput, do Decreto Estadual ne 9.666/2020).
1.2. O referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de autenticação que assegurem condiçôes adequadas de

segurançaem todas as etapas do certame (art.5e, parágrafo único, do Decreto Estadualne 9.666/2020),
1.3. O pregão eletrônico será conduzido pelo Conselho Escolar PROFESSORA RICAROA com apoio técnico e operacional à

Superintendência Central deCompras Governamentais e Logistica da Secretaria de Estado da Administração, que atuará como
provedor do Sistema de Compras do Estado de Goiás (art. 12 do Decreto Estadual ne 9.666/2020).
1.4. As dúvidas quanto à operacionalizaçáo do sistema deverão ser dirimidas pelo telefone: 62. 3201-8752.

2. OBIETO

2.1 Contíataçâo de empresa para fornecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar CONSEIHO ESCOLAR PROFESSORA RICARDA, no município de CAMPOS BELOS conforme Editâl e
Anexos, de acordo com as espêcificações e quantidades estabelecidas no item 4 do Termo de Referência.

2.2. Os quantitativos objetos dêste Pregão encontram-se definidos no Íermo de ReÍerência - Anexo ldeste Edital, podendo ser

alterado,nos termos do artigo 65, §1e, da Lei Federal ns 8.566/93.

2.3. Os valores de referênciâ unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de mercado, encontram-se definidos no Termo de

Referência - Anexo ldeste Edital.
2.4 Deverão ser obseÍvadas as especificações completas, condições, exigência5 e ob.igações estabelecidas no Termo de Referência -

Anexol deste Edital.
2.5, Hôvendo diveígências entÍe a descrição do objeto constante do Edital e seus anexos e a descrição do objeto constônte
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nos slfes WyW..orirpÍà§:LCLCqgSy.l{ e !!}!\!-deselvSlyllt]eltlq.ge.gS!.!L prevaleceÍá, sempre, a des.rição destê Editâl e sêus eíêxos.

3. OO LOCAI., OATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão públicâ eletrônícã, por meio do site rvww. com prâs n et. go.ge!,U, no dia t'8l07l2OOz
às 9:hs, mêdiântê condições de segurônçâ, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

3,2. As Propostas Comerciais dêverão ser encaminhadâs, por meio do slte !vLvrÁ,.comprailqlgq.gov.brr no período com preendado entre o
dia 0410712022 até às 8:59 hs do dia 18.07.2022. o encaminhamento das pÍopostas comercials: é a panir da data da divultação
do Edital até a data e horárlo da sessão de abertura (art. 26, caput, do Decreto Estadu al ne 9.666120201;

3.3. A fâsê competitiva dê lâncês teÍá início às 9:10 min do dlâ 18/0712022 eterá d!Íàção de 10 (dez) minutos;

3.3.1. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 9:20 min, nâ forma do item 9.10 e subitêns seBuintes deste Edital.

3.4. Todâs as reÍerênciâs de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de
BrasÍlia/DF (UTC'03:00) e dessa forma sêrão registrâdâs no sistema êletrônico e na documentação relativa âo certame.

3.5. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, devendo observar
rigorosâmente os prazos limites (data e horário) pârâ recebimento dãs propostas, bem como pâra início da sessão de disputa de preços,

ficando responsável pelo ônus decorrente dà perda de negócios diânte da inobservância de quãisquer mensâBens emitidas pelo sistemâ
ou de sua desconexão.

3.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçâ â Íealização do cêrtâme na data rnarcadâ, â sessão

será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 5ubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido e no mesmo
endereço eletrônico, ihdependentemente de novâ comunicação, desde qúe não hâja comunicação do Pregoeiro êm contrário.

4. DOS PEDTDOS OE ESCLARECTMENTO E TMPUGNAçÃO AO EOÍTAt

4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclârecimentos, providências ou impugnar os termos deste Edital e seus anexos.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviadas ao Pregoeiro em até 03 (dias) diâs útêis ântes da data fixada
para abertura da sessão pública, por meio dê documento dêvidamente âssinãdo e redigido em pêpeltimbrado (caso seja empre5a), a ser

ehcâminhado por mêio do sistemâ Comprasent.go.Bov.br (art.23 do Decreto Estaduâl ns 9.666/2020).

4.2.1. Não 5erão conhecidàs as impuBnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe dê Apoio apó5 o prazo definido no item 4.2.

4.2.2. O PreEoeiro, auxiliâdo pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnâção no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data
do recebimento do pedido (art.23, § 1e, do Decreto Estadual ne 9.666/2020);

4,3, As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame (art. 24, § 1e, do Decreto
nr 10.02412019), exceto a hipótese descrito no item 4.4 (art. 24, § 3e, do DecÍeto Estadual ne 9.666/2020);

4.4. Possíveis retiÍicações do Edital, por iniciativas de ofício ou pÍovocadas por eventual procedência de impugnação, 5erão publicadas,

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido e sendo designâda nova data para a realização do ceÍtâme caso a rnodificação altere a

formulação das propostas.

4.5. As respostas às impuBnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão anexados nos autos do processo licitatório e

estarão disponiveis para consulta por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participântes e a administração
(art.23, § 2!, do 0ec.eto Estadual ns 9.666/2020).

s. DAS CONDIçÔES OE PARnCTPAçÃO

5.1, Poderão partlclpaÍ do Pregão:

5.1.1. Do râmo pertinente ao seu objeto, le8almente constituídãs;

5.1.2. Que atendam ãs condições estabelêcidas nêste editalê seus anexos;

5.1.3. Êmpresa que estêja reunida em consórcio, conforme art. 33, da Lei Federal ne 8.666/93;

5.1.4. Que estejam previamente credenciâdas no Comprasnet.go e,

5.1.5. Como requisito para pãrticipação neste Pregão, a licitante deverá mâniÍestar, em campo próprio do sistema
eletrônico ylll!.qql!!!!!!!ll.gq.g9!:[, o pleno conhecimento e atendimento às exi8ências de habilitação previstas no Edital.

5.1.6. As licitantes arcarão com todoS os custos decorrentes da elaboÍação ê aprêsêntação de suas propostaS. O Conselho
Escolar do Colégio Estadual ProÍessora Ricarda não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

5.2. Não poderão pârticipaÍ deste Pretão:

5.2.1. Empresâ suspensa perante o CADFOR, durântê o prâzo da 5anção aplicada;
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homologacão iudicial do Plano de Recuoeracão. no cãso de recuoeracão extraiudicial. de forma a possibilitar a habilitacão de maior

5.2.2. Empresâ declâÍada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquênto perdurarem os motivos detêrminantes
da punição ou até que seja promovida suâ reabilitaçãoj

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratâr com o Estâdo de Goiás e Governo Federal, durante o prazo da sanção aplicâdâ;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no ârt.72, § 8e, V, da Lei ne 9.605/98;

5.2.5. E mp resâ pro ibid a de contratar com o Pod er Pú blico, nos termos do art. 12 da Lel ne 8.429/92)

5.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no Paísj

5.2.7. Empresâ cujo estatuto ou contaâto socialnão seja pertinente e compativel com o objeto deste Pregãoj

5.2.8. Ar Emprêsas em Recuoerâcão ludicial aue tivêr ã Certidão emitida oela instância iudicial .omoetente. aue ateste oue a interessada
está âpta êconômica e finânceirâmentê a pârticipar dê orocedimento licitatórios, hos termos da Lei Federal n'8.666/93 e de comorovâcão
de acolhimento iudicialdo Plano de Recuperacão, nos termos do art. 58 da Lei Federal n'11-101/05, em caso de recuperacão iudicial; ou

nú mero de empresas, NÃo sERÃo tMPEDtDAS DE PART|ctPAR.

5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços e do fornecimento de bens a eles
necessários, conforme o artigo 9c da Lei Federâl nc 8.666/93:

l. O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

I. Empresâ que possua em seu quadro 50cietário ou de pessoal servldores públicos do Conselho Escolar do Colégio Estadual Professora
Ricarda, bem como empresa que possua proprietário, sócio ou dirigentê quê seja cônju8e ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade êté o terceiro grau com servidores públicos deste Conselho Escolar.

5,2.9.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 5.2.9, a existência de qualquer vÍnculo de natureza técnica,
comercial, ecohômica, finâncêira ou trabãlhista entre o autor do Termo de Referênciâ e a Licitantê, incluindo-se os fornecimentos de bens

e sêrviço5 â estes necessários.

5.2.9.2. O disposto no item 5.2.9 ãplica-se também aos membros da Comissão de Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio.

6. DO ÍRÂÍAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS É EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6,1, Em cumprimento às disposiçôes da Lei Complementar ne 123/2006, serão assegurados os seguintes benefícios às Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte:

l. Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte pêra os itens destinados à disputâ geral, conform€ o

subitem 9.19 deste Edital;

ll. Prazo para regularizâção de rêstrição na comprovação da .egulâridâde fiscal e/ou trabâlhistâ nâ formâ do item 11.16 deste Edital, nos

termos do §le do art. 43 da Lei Complementar ns 123/2006 c/c do §1p do art. 43 dâ Lei Complementar ne 147/2014;

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas e empresas de pequeno

porte pela tei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, licatantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacion adas

no ârtigo 3P, §4e, da referida Lei.

6.3. Para usufrúir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá d€clarar-se como

tâl no início ao êfêtuar seu credenciamento. Caso venha a lograr-5ê vencedora, deverá comprovar tal condição.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante â opção de declarar-se como microempresa ou empresâ dê pêqueno porte. A não

maniÍestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decâimento do direito de reclãmâr,

posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos nâ Lei Complementar ne 123/2006.

6.6. A fâlsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatórja quando solicitada implicará na aberturâ de processo

âdministrativo e a consequente áplicação das sanções câbíveis.

7. DO CADASTRAMENTO NO SISÍEMA COMPRASNET.GO

7,1. É condição obrigâtória pâra a paíticipâção neste Pretão que o interessado realize o credenciamento no sistêma eletrônico provido

pela Sêcretaria de Estado de Administração (SEAD) no endêrêço eletrônico www.comprâsnet.Fq.gov.br. bêm como providenciar o envio de

todâ â documentação exi8ida, até o 5e (quinto) dia útil anterior à datâ pÍevista para o retistro das propostas, nos termos da lnstrução

Normâtiva nÊ 004/2011-G5/SEGPtAN.

7.1.1. Não havendo pendênciâs documentâis, o CAOTOR homologará o cadastro no prâzo de até 04 (quatro) diâ5 Úteis consecutivos,

contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se o diâ de entÍega e vencendo os prazos apenas nos dias em que houver

expediente regular e integrôl nê SEAD.

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www.comora, C!gS.gp!.U não dará direito à licitânte dê credenciar-se no sistemâ, em râzão do

bloqueio inicial do login e senhâ cadastrados. O CAOFOR só realizará o desbloqueio do loEin e senha após a homoloSâção do câdêstro, cujo

registro passará a ter status "homologado".

7.1.3. O credenciamento implica na responsabilidade legâl do licitante ou de seu representànte legâle nã presunção de suã câpacidâde



8. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSÍA E OOS DOCUMENTOS DÉ HASILIÍAçÃO

8.1. Nos termos do Art. 19, ll, do Decreto Estadual nq 9.666/2020, após â divultação do edital no sítio eletrônico, os licitantes
encaminharão, exclusivamêntê por meio do sistema, aoncomitântêmente com os documêntor dê habilitação erigidos no editâ1, proposta
com a descrição do objeto oÍêrtado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
Só será aceita uma proposta pâra cada item/lote de interesse da licitante.

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC do CAOFOR, assegurado aos demai5
licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema.

8.4. As Microempresâs e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma
restrição de regularidáde fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e da LC ne 123, de 2005.

8.5. lncumbirá ao licitãnte âcompanhâr as operàções no sistema eletrônico durânte â sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo

ônus dêcorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexã0.

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documêntos de hâbilitação anterioÍmente
inseridos no sistema (êrt. 26, § 6e, do Decreto Estadual na 9,666/2020).

8.7,Nãoseráestabelecida,nessaetapâdocertãme,ordemdeclassificaçãoentreaspropostasâpíesentadâs,oquesomenteocorreráapós
a realização do§ procedimentos dê nêBociâção e julgamento da proposta.

8.8. os documentos que compõem a propostâ e â habilitação do licitânte melhor classificado somente serão disponibilizados pãra

âvaliàção do pregoeiro e para acesso público âpós o encerrâmento do envio de lances.

8.9. Os documentos complementarei à pÍoposta e à habilitação, quândo necêssários à confirmação daqueles exigidos no edital e já

apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificâdo após o êncerramento do envio de lances, observado o prazo

estipu,âdo no § 2a, do ârt.38, do Decreto Estadual ne 9,666/2020, descrito no itêm.

9. DA ABERTURA OA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO OA5 PROPOSTAs E FORMUIAçÃO DE IANCES

9. 1. A âberturâ da prêsente licitação dar-se'á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na datâ, horário e locâl indicados neste

Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostâs apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conÍormidade com os

requisitos estabelecidos nestê Éditâ1, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificaçõês técnicâs exi8idas no Íermo de

Reíerência (âít.28 do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

9.2.1. Tâmbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo rea! por todos os

participantes (ârt. 28, pãráBrafo único, do Decreto Estadual ne 9.66612020).

9.2.3. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na íase de

aceitação.

9.3. O sistema ordenârá automaticamente as propostâs classiÍacadas, sendo quê somente estâs participerão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prêgoêiro e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, 09 licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente (lntervalo mínimo dê RS 0,01
(um aentavo)) por meio do sistêmâ eletrônico, sendo imediatamente informados do sêu recebimênto e do valor consignado no registro

técnica para a realização das operações inerentes a este Pregão Eletrônico

7.2. lnformaçôes complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas através dos telefones (62) 98304-964L - 3201 8144 e
3201 8746,

7.3. Os interessados poderão 5e valer do SICAF - Sistemâ Unificado de Cadastramento de Fornecêdores da Administração tederal ou de
outros cãdastros que âtêndâm aos requisitos previstos na legislâção gerâ1. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu câdastramento
sim plificado - apresentado o respêctivo certificâdo de registro cadastral devidamente regula. - e estarão dispensados de apresentar todê
a documentação âbrângida pelo referido cadastro, e seu registao passará â ter stãtus "credênciâdo",

7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificâdo lograr-se vencedor do certame, deverá o mêsmo providenciâr â sua inscrição
completa no CADFOR, como condição obrigatória para a contratação.

7.5. O uso dâ senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele eÍetuada
diretâmentê, ou por sêu reprêsentante, não cabêndo ao provedor do sistema ou ao Conselho Escolâr- a responsâbilidâde poÍ
eventúais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.6. Câberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a

inviâbilidâde do uso da senhâ, parâ imediato bloqueio de ace5so.



(art. 30, § 1s, do Decreto Estadual ns 9,666/2020).

9.5.1. O lance deverá seí ofertado pelo menor preço por lote.

9.6. Os licitantes poderão ofeÍecer lances sucessivos (inteÍvalo mínimo de R$ 0,01 (um centavo), observando o horário fixêdo parã
aberturâ dâ sessão e as regras estabelecidas no Edital (â.t. 30, § 2e, do Decreto Estadual n0 9.666/2020).

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oÍertado e registrado pelo sistema. ver §3s, art,
30, Decreto Estadual ne 9.66612020

9.8 o intervalo mÍnimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lancês, que íncidirá tânto em relação aos lâncês intermêdiários
quânto em relação ao lance que cobriÍ a melhor ofertâ deverá ser de RS 0,01 (um centavo).

9.9. O intervâlo entre os lances enviados pelo mesmo licitânte não poderá ser infeÍior a vinte (20) segundos e o intêrvâlo êntre lânces não
pod€rá ser inÍêrior a tÍês (3) segundos, sob pena de serem automaticãmente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.10. será adotado para envio de lances no Pre8ão Êletrônico o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão lances
públicos e suce5sivos, com prorrogaçôes (art. 31, inciso l, do Decreto Estaduâl ne 9.655/2020).

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (de.) minutos e, após isso, será prorrogada êutomâticamente pelo sistema
quândo houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo dê duração da sessão pública (art.32, caput, do Decreto Estadual ne
9.666/2020).

9.10.2.Aprorrogaçãoâutomáticadaetapadeenviodelances,serádedoisminutoseocorerásucessivamentesemprequehouverlances
enviados nesse peííodo de proírogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alíneô ânterior, a sessão pública será encerrâda automaticamente (art. 32, §

1e, do Decreto Estâdual ne 9.666/2020).

9,11. Êncerrada a fase competitiva sem que hajâ a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de
apoio, justificadamente, admitir o reinÍcio da sessão pública de lances, êm prol da consecução do melhor pÍeço.

9.12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro,
devendo a ocorrência ser comunicada im€diatamente à Administração do sistema comprasnet.Bo (art.35 do oecreto Estaduâl ne

I .666/2020!,;

9.12.1. Na hipótêse do subitem ânterior, â oco.rência será registrada êm campo próprio do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e re8istrado em primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informâdos, em têmpo real, do valor do menor lânce registrado, vedada a

identificação do licitante.

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorreÍ da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer

acessÍvelaos licitantes parâ a recepção dos lânces.

9.16. Quando â desconexão do sistema eletrônico pàra o pretoeiro persistir por tempo supêrior a dez minutos, a sessão pública será

5u5pensa e reiniciada 5omente após decorridâs vinte ê quãtro horâs da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, n o sítio
eletrônico utilizado para divulgaçâo (art.35 do 0ecreto Estadual ne 9.666/2020).

9.17.OCritériodejulgamentoadotadoseráomenorpreçoporlote,conformêdêfinidonesteEditalesêusanexos.

9.18. Câso o licitânte não apresente lances, concorrerá com o valor de 5ua proposta.

9.19. Quando houver propostas beneficiadas com as mâ.gens de preíerência êm relação ao produto estranEeiro, o critério de desêmpate
será aplicado exclusivamente entre as propostâs que fizêrêm jus às margens de preferência, conforme regulamento.

9.20. Hâvendo eventuâl êmpatê entrê propostas ou lances, o critério de de5empate será aquele prêvisto no art. 3s, § 2a, da Lêi Fedêrâl ne

8.666, de 1993, assegurando-5e a preferência, sucêssivemente, âos bens produzidos:

L no país;

2. por emprêsâs brâsileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cartos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Prêvidência social ê quê atendam às retras de acessibllidade previstas nâ legislação.

9.21. Pêrsistindo o empate, a proposta vencedoÍã será sortêâda pelo sistema eletrônico dentre as propostâs empâtãdas.

9.22. Encerrada a etapa de envio de lance5 da sessão públicã, o PÍeBoeiro deverá encaminhar, pelo 5istema eletrônico, contraproposta ao

licltante que tênha apresentado o melhor preço, para que sejâ obtida melhor proposta, vedadâ â neSociação em condições diíerentes das
previstas neste Edital (art.38, caput, do Decreto Estadual ne 9.666/2020],.

9.23. A negociação será realizâda por meio do sistema, podendo ser acorÍ!panhada pelos demais licitantes (art. 38, § 1s, do Decreto
Estadual no 9.666/2020).

9.24. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prâ2o de 2 (duâs) horas), envie a proposta adequada ao último lance



ofertádo apó5 a neSociação realirada, acompanhada, se for o câso, dos documêntos complementâres, quando necessários à coôfirmação
daqueles exigidos neste Edatal e já apresentados Íârt. 38, § 2e, do Decreto Estadual n e 9.666/2O2O).

9.25. Após a netociação do preço, o Pretoeiro iniciãrá â fâ5e de aceitação e julgamento dâ proposta.

10. DA ACETTASILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORÂ

10.1.EnceÍradaaetapadenegociação,opretoeiroexâminaráapropostaclassificadaemprimeirolugarquantoàadequaçãoaoobjetoeà
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contrâtãção neste Edital e em seus anexos. observãdo o disposto no àrt.
39 do Decreto Estadual ne 9.666/2020.

10.2. Seíá desclâssificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao prêço máximo fixãdo (Acórdão n! 1455/2018
-TCU' Plenário), ou que apresentar pÍeço manifestamênte inexequível.

10.2.1.considera-seinexequívelapropostâqueâpresentepreçosglobalouunitáriossimbólicos,irrisóriosoudevalorz€ro,incompativeis
com os preços dos insumos e sãlários de mercado, acÍescidos dos respêctivos encârgos, ainda que o ato convocatório da licitaç ão não
tenhâ estabelecido lamites mÍnimos, exceto quando se refeÍirem a materiais e instalaçôes de propriedade do próprio licitãnte, pâra os
quais ele renuncie a parcelâ ou à totâlidade da remuneração. Pâra efeito de comprovação da exequibilidade, podendo ser âdotad os,
dentre outros, os seguintes procedimentos:

L Questionamento ao licitante para a apresentâção de justificativas e comprovâções em relação aos custos com indíci05 de
inexequibilidãde;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll. Verificação dê outros contratos que o píoponente mantenha ou tenhâ celebrado com a AdministÍâção ou com â iniciativa privadã;

lV. Pesquisa de preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

Vl. Estudos setoriais;

Vll. Consulta àsSecretarias de Fãzenda Fedêral, Estadual ou Municipâl;

Vlll. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condiçôes excepcionalmente favoráveis quê o proponente disponha para a execução do
objeto; e

lx. Demais diligência5 que porventura se fizerem necessáÍias.

10.3. Qualquer interessado podeíá requereÍ que se realizem diligências para aÍerir a exequibilidade e a legalidade dãs propostâs, devendo
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçâo de diligênciâs, com vistâs ao saneamento dâs
propostas, a sessão pÚblicã somente poderá seÍ reiniciada mediantê aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no
sistemâ, no prazo de no mínimo 2 (duas) horas . 4 (hoÍas), sob pena dê não âceitação dá proposta (ârt. 38, § 29, do oecreto Estadual nc

9.666/2O2O).

10.5.1. O prâzo estabelecido poderá ser prorroSado pêlo Pregoeiro por solicitâção escrita e justificadâ do licitânte, formulada antes de
findo o prazo, e formãlmente aceita pelo Pregoêiro.

10.5.2. Dentre os documentos passÍveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material
ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricânte e pÍocedência, âlém de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
Íolhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicad05 pelo Pregoeiro, sem prejuízo

do seu ulterior envio pelo si5tema eletrônico, sob penâ de não âcêitâção dâ proposta.

10.6. Na hipótese de a proposta vencêdorâ não for âceitável ou o licitantê não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinârá a proposta rubsequente e asslm sucessivamente, na ordem de classlÍicação, até a apuração de uríra proposta que atênda ao

editâl (art.43, § 4p, do Decreto Federal ne f0.24/20191.

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeÍá a 5essão, lnformando no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade (aÍt.
48, pârágrâÍo único, do Decreto Estâduâl na 9.666/2o2ol.

10,8. O Pregoeiro deverá encamlnhâr, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso,
com o fim de negociar a obtenção de melhor prêço, vedâda a nêgociação êm condiçôes diveÍsas das previstas neste Edital (art. 38, caput,
do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

10.8.1. A negociâção será reali.ada por meio do sistema e poderá ser âcompanhada (art.38, § 1r, do Decreto Estadual nc 9.666/2020).

10.8.2. Também nas hipóteses em que o Pregoêiro não aceitãr ã proposta ê passar à subsequente, poderá negociar com o licitante pãrâ

quê sêja obtido preço melhor.

10,9, Encerrada a análise quânto à âceitação da proposta, o pregoeiro verificârá a habilitaçâo do licitante, observado o disposto neste
Edital.

§r"



11. DA HA8[-|ÍAçÃO

11.1. como condição prévia ao exâme da documentação de habilitação do licitante detentor da propostã classificada em primeiro lugar. o
PreSoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que lmpeça
a participação no certame ou a futura contratação, mediãnte a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. CRC do CADFOR {www.(:omprasnet.gqgqy.U;

11.1.2. A consulta aos cadastros será realirada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por forçâ do ârtigo 12 da
Lêi n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas áo responsávêl pela prática de ato de improbidade administrativã, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédlo de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.1.3. Constâtada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de pârticipação.

11.2. No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventualocorrência do empate ficto. previsto nos ârts. 44 e 45 dã
Lei Complementar ne 123, de 2006, seSuindo-se a disciplinâ ântes estabelecida pârã âcêitãção dâ proposta subsequente.

11.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes seíá verificada por meio do CRC do CADFOR, nos
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídicâ, à regularidade Íiscal e trâbalhista, à quâlificação êconômica financeira e

hâbilitação técnica.

11.3.1.É dever do Iicitante âtuâlizâr previamente as comprovãções constântês do CRC do CADFOR pâía quê estêjãm vigentes na data dâ

abertura da sessâo pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

11.4. O descumprimento do subitêm acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidóes feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a{s) certidão(ões) válida(s), conÍorme art.44, §3e, do Decreto
Estadual ns 9.666/2020.

11.5. Hâvêndo a necessidade de envio de documentos de habilitâção complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados, o licitãnte será convocado a encaminhá-los, em formato diSital, via sistema, no prazo dê 4 (quatro) horâs, sob
pena de inabilitâção.

11.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentâção dos documentos originals
não-digitais quando houver dúvida em relação à intêgridade do documento digital.

11.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles le8almente permitidos.

11.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos
devêrão estâr êm nome dâ filià1, erceto aquele5 documentos que, pela própria natúreza, comprovâdâmente, forêm êmitidos somente em
nome da matriz.

11.8. seráo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao

CRF/FGTS, quândo for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.9.RessâlvadoodispostonoitemS,3,oslicitantesdeverãoencaminhar,nostermosdesteEdital,adocumentaçãorelacionadanoSitens
a seguir, para fins de habilitação:

11.10, Habilitãção jurídica:

11.10.1. No caso de empresário individualt inscÍição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Juntâ Comercial dâ respectiva

sede;

11.10.2. Em se trâtando de microempreendêdor individual- MEI: certificado da Condição de M icroem prêend ed or lndividual- CCMEI, cuja
aceitação ficârá condicionâda à verificação da autenticidade no sítio www. portâ ld oem preen dedo r.8q!.bI;

11.10.3. No caso de sociedade empresáriâ ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRÉll: ato constitutivo, estatuto oú

contrato social em vigor, devidamente registrado na lunta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administ.adores;

11.10.4. lnscríção no ReBistro Público de Empíesas Mercântis onde opera, com averbação no ReBistro onde tem sede a matriz, no caso de

ser o pârticipantê sucursal, filialou à8ênciâ;

11.10.5. No caso de sociedade simples: inscíição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoâs lurídicas do local de sua sede,

êcompanhada de prova da indicáção dos seus administradores;

11.10.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivedo nâ I unta Comerciêl ou inscrito no Retistro Civil das Pessoãs Júridicâs da respectiva sede, bem como o re8istro de que trata o art.

107 dâ Lei ne 5.764, de 1971;

11.10.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de autori!ação, devidamente publicàdo e ato

de rêgistro ou autorização para funcionámênto êxpêdido pelo órgão competente, quando â atividade assim o exigir.;

11.10.8. os documentos êcimâ deverão estar àcompânhados de todas as alterações ou dâ conSolidação respectiva;

11.11. Regulãridede fiscãl e trâbâlhistâ:



a) cópia da cédula de identidade do representante iegal (diretor, sócio ou súperintêndente) da empresa licitante. caso não haja pro.urador
legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte.

b) Procuíàção pública ou particular, com cópia da cédula de identidâde ê CPF do procurador, outorgando ao seu representânte poder parâ
responder por elê e tomar as dêcisõês quê julgar necessárias, durante o procedimento dã habilitação e abertura da5 propostas, inclusive
poderes para recorrer e renunciar a interposição de recursos administrativos. É necêssário o reconhecimento de Íirma da pessoa jurídica
no caso dê instrumêhto pàrticule.. A falta do documento previsto nestê item não inabilita ã licitante, ficando, porém, impedido o

representante não credenciado de qualquêr interferênciâ no processo licitatório. O atendimento a este subitem suprime â exigênciâ do
item 5.2.1, e vice-veÍsa;

11.11.1. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação de:

a) Provâ de lnscriÇão no Câdastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da tazenda.

b) Provâ dê lnscriçâo no Cadâstro dê Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, Íelativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado.

c) Prova de regularidâde pa.a com a Farenda Públlca Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional e Secretaria da Recêitâ tederaldo Brasil, relâtiva à Dívida Ativa da União e âos tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

d) Provâ dê rêEularidade relatava à Seguridade Social - INSS, por meio de Cêrtidão Negativa dê Débitos Relativos às Contribuições
Previdenciária5 e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita ÊedeÍal do Brasal.

OBS: As comprovacôes pertinentes aos itens "ç" ê "d" serão alcan as por meio de cêltidão êxpêdida coniuntãmente Delâ Secretaria
dâR itâ Fed ldo 8rãsil RFB ela Proaurad na ral da Fâ nda Nacional PGFN ÍeÍerent a tod it ío5
Íederals e à DÍvlda Atlva da Unlão íDAU) por elas administÍados,

e) Provâ de regulâridadê paÍâ com â Fâ2ênde Estâduã1, por meio dê Certidão Negativa de Débito em Dívidã Ativa expedldã pêlâ Sêcretaria
de Estâdo dâ Economia ou equivalente da Unadade da Federêção onde a Llcltante tem sua sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado dê Golás, por meio de Certidão de oébito lnscrito em oívida Ativa -
Negativa, expedida pela Secretaria de Estado dâ Économia.

g) Prova de regularidade para com a Fazendâ Municipâl (TÍibutos Mobiliá,ios), por meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças

do Município ou equivalente onde â ticitante tem sua sedê.

h) Provâ de regularidade relativa ao tundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado de ReBularidade do tGTS -
cRF, expedido pela caixa Econômica Federâl - CEt.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a.l ustiça do Trabalho, ínediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federâl ne 12.440/2011.

j) Certidão Negativâ de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com â Administrãção Pública, nos termos do § 4P, art. 59, do
Decrêto Estadual ne 7.42512011.

k) Caso a participação no certame seja da matriz, coryr possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial, ou vice-versa, a

prova de regularidade fiscale trabalhista deverá ser de ambas.

11.11.2. Será admitida a comprovação de retularidade fiscal e trabalhistâ mediante a apresentação de certidão positiva com efeito de

negativa, nos term05 da Lei.

11.12. Qualifi cação Econômico-Financeira

11.12.1. A qualificação econômico-financeirã será comprovâdâ mediante ê apresentação de:

a) Ealanço PâtÍimoniâl e dêmonstração .ontábil do último êxercí.io soclâ1, já êxigívêis nâ forma dâ lêi, quê comprove a boa situação
Íinânceira dâ proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou bâlanços provisórios.

a.1) O reÍerido balanço quando escriturâdo em forma não di8itâl deverá ser devidamente certifícâdo por profissional reSistrado no

Conselho de Contâbilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha êm que o mesmo se acha transcrito. Sê

possível, apresentar também termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis.

a.2) O íeÍerido balanço quando escriturado em liwo digital devêrá vir acompanhado de "Recibo de entreEa de livro digitâ1". Se pos sÍvel,

apresentar também termos de abertura ê dê êncerramênto dos livros contábeis.

â.3) quando Sociedade Anônima - 5.A, o balanço patrimoniâl deverá estar devidamente registrado na .Junta Comerciâl ou vir
âcompânhâdo da Certadão da lunta Comercial que ateste o arquivâmento dâ âta da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balânço

Pâtrimoniã1, conÍorme prevê o §5s do artigo 134, da Lei ne 6.40417 6.

b) A comprovâção da boa situação financeira da empresa proponente será eÍetueda com base no balenço apresentado, ê deverá,
preferencialmente, ser formuladâ, formalizada e apresentada pela empresâ proponente em papel timbrado da empresa, assinada por
profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante da empresa licitante com podêres para tâl
investidura, aÍerada mediante índicês e fórmulâs abaixo especiÍacadas:
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ILC = (AC+RLP) / (PC+ELP)> I

rLC=(AC)/(PC)>r
ISG = AT / (PC+ELP) > 1

Onde:

ILG - índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrent

ISG = lndice de solvência geral

AT = ativo totâl

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

b,1) A Licitante que apÍesentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices citados no subitem anterior, quando de suá
habilitação, estará inabilitada, exceto se comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez po. cento) do valor
estimâdo dã contratação que estará dispensada de apresentação dos referidos índices.

b.2) Na forma do Decreto Estadual ne 7.804 de 20 de fevereiro de 2013, na habilitâção em licitações referentes a fornecimento de b ens
para pronta entreta ou locação de mâteriais, não será exitida de fticroempÍesa ou da empaesa de pequeno porte â apresentação de

balanço pâtrimonial do último exercício social.

c) Das empresas constituidas no ano em exercício independente de sua forma societária e regimê Íiscâ1, será exigidâ apenas a

apresêntâção do Balanço dê Abertura, dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Certldão Netativa de Falêncla e Recuperação Judiclal (ou equivalente, na forma da lei) expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da

Licitante ou site eletrônico, com indicação do prazo de validade e não hâvendo somente será aceita com data de emlssão não iuperlor a

60 (§esseíta) dlag da datâ de apÍesêntâção da proposta. se a comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada
Certidão de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a parti.ipação no cêrtâme sêia da filiâ1, â Certidão Negativa de
Falência e Recuperação Judicial deverá ger dâ filial e dâ metrl4

11.13. qualificação Íécnlca

11.13.1. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

a) OgRIGATóRlO (mesmo constando no CRC)â apresentãção de ATESTADO {s) de CAPACIOAOE ÍÉCNICA em nome da empresa licitante,
Íornecido(s) por empresa, óÍgãos ôu êntidâdes da Administíãção Pública, que compíove(m) a âptidão parâ o fornecimento compâtivel
com as característicâs indicadas nas tabelas do item 4, através do qual fique comprovada a capacidade de fornecimento de no mínimo

20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens. Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em âtestados que

comprovem o fornecimento do objeto;

b) O (s) âtestâdo(s) deve(em) ser emitido{s) em pâpêl timbrâdo dâ entidâde contratante, assinado por sêu reprêsentante le8al,

discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.

c) Alvará da Vlgllâncla SanitáÍia, válido, emitido pelo órgão sanitário municipal, estaduâl ou federal competente.

d) Alva,á de licença e Íuncionârnênto, a fim de comprovar a qualidade higiênico- sânitária dos produtos.

11.13.2. O licitante enquadrâdo como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferênciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaÍá dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipale (b)da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do Último exercício.

11.14. A existência dê restrição relativamente à regularidade fiscâl e trabalhista não impedê quê â licitânte qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno portê sejã declarada vencedora, umá vez que atenda a todas as demais exigênciâs do edital.

11.15. A declarâção do vencedor acontecêrá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.16. Caso â proposta mais vantajosa sêjã ofertada por licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma

vet constâtada a existência de âlguma restrição no que tange à reSularidade fiscal e trabalhistâ, a mesmã será convocada para, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, após a dêclaração do vencedor, comprovâr â reSulariaação, O prazo poderá ser prorrogado por igual período, â

critério da Administração Públicâ, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiflcâtiva.

11.16.1. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente seÍá concedido sê ãs microempresas e empresas de pequeno
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porte apresentarem no certême toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenhe alguma restrição.

11.17. A não'regularização fiscal ê trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acârreterá a inabilitação do licitante, sem prejuízo das
sânções previ5tâs neste Edital, sendo facultadâ a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação. Se, nâ ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedadê cooperativa com alguma restrição na documentação
fiscale trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulârização.

11.18. Havendo necêssidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat"
à nova data e horário para â continuidade da mesmâ.

11.19. Se.á inabilitado o licitante quê não comprovar suâ habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.20. Con5tatado o atendimento às exigências de hâbilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

12. DO ENCAMINHAMET'ITO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta finâl do licitânte declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) hoÍas, a contar da solicitação do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

12.1.1. Sêr redigida em língua portutuesa, dâtilotrafada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasura5, entrelinhas ou ressalvas/
devendo a última folha sêr assinada ê as demais rubricadas pelo licitânte ou seu reprêsentante lêgal.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação
de eventual sanção à Contratada, se for no caso descumprimento (art.50, V, do DecÍeto Estadual ne 9.666/2020.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moedâ corrente nacional, o vâlor unitáíio em algarismos e o válor global em ãlgarismos e por
extenso (art. 5e da tei Federal ns 8.666/93).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no câ5o de divergência entre os

valorês numéricos ê os vàlores êxpressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto dêste Edital, sem conter alternativâs de preço ou dê qualquer
outra condição que induza o julgamento a mâis de um resultâdo, sob pênâ de desclassíficação.

12.5. A proposta devêÍá obedeceí aos termos deste Edital e seus Anexos, não sehdo considerádâ aquela que não corresponda às

espêcificaÇôês alicoítidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outÍo licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na Ínternet, após

a homolotação.

12.7. A apresentação da propo5ta implicârá nâ plêna aceitação, por parte do proponente, das condições estabelêcidas neste Edital e seus

anexoS.

12.8. Após apresentação da proposta, não câberá desistência, sâlvo por motivo justo decorrentê de fâto superveniente e âceito pelo

Pregoeiro.

12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidâde do licitânte. não lhe assistindo o direito de pleiteâr qualquer alteração,50b a

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretâs ou indiretâs omitidas na proposta ou incorretamente cotâdos, serão considerados
como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos dê acréscimos, a esse ou qualquer outro titulo.

12.11. Íodas as empaesas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como todos os demais custos diretos e

indiretos necessários ao atendamento das exi8ências do Edital e seus ãnexos. Entrêtanto, as empresat enquâdrada5 no Íetime normal de

trlbutação (empresas não optantes do slmple5), estabeleçidas em Golás, deverão registrar a proporta com preços desonerados do

ICMS conforme disposições do Art. 61. lnc. XCI do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCÍE, que concede isenção de

ICMS nas operâções e prestâçôes internas, relativas à aquisição de bem. mercadoria e serviço por óÍgãos da Administração Pública

Estadual Direta e suas fundaçôes e âutârquias, ficando mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à transferênciã do valor

correspondente ao ICMS ao adquirentê mediantê a redução do preço do bem, mercadoria ê serviço, devendo a redução 5er demonstrada
no documento fiscal.

12.12. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho " AG" ne 720312Of3, para a5 empresas estabelecidã5
em 6oiás que se enquadrem nâ situação do item 12.11, as propostas comerciais, enviâdas pelas empresas detentoras das mêlhores

ofêrtâs âpós â fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado d05 produtos ou serviço5 ofertados
(valor bruto), o preço resultánte da asenção do ICMS conferida (vâlor líquido), que deverá ser o preço considerado como base de
julgâmento. O valor líquido se.á aquelê rêgistrado no sistema Compresnet.go, e será considerado como base parâ etâpa de lânces. O

valor bruto {com ICMS)5ervirá apenas para eÍeito de análise do desconto concedido.

12.13. a Piopostâ deverá conteÍ, obrigatoriâmênte, âs seguintes info,mações:

l. Nome da empresa, CNPI, endereço, fone/fax, n.q da conta corrente, Banco, n.e da agência, home do rêsponsável que assinará o

contrato;

2. Parâ empresas êstabelecldas em Goiás, deverá ser informado na Proposta sê â êmpÍesa é contribuinte de ICMS ê se é optante do
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SIMPLÉS;

3. n.9 do Pretão; n9 do item ou ne do lote que se referei

4. Preço em Real, unitáÍio e total, com no máximo duãs casas decimais, no qual deverão estãr inclusas todas as despesas que iníluam
nos custos. No caso de divergênciâ entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse último. O preço apresentado dêverá sêr
aquele resultante dâ fase de lances e/ou negociação como{a) Prego€iro{à);

5. De5crição do objeto ofêrtado, com a quantidade licitada e com a indicação da marca, que deverá ser a me5ma informada quôndo do
cadastramento da propostâ no ComprasneU

6. Prâzo de validadê dâ proposta de 120 (cento e vinte) dias. ê contar da data da sessão destê Pregão Eletrônico. Caso não apresente
prazo de validade sêrá esse considerado;

7. Data e assinatura do responsável.

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato.

12. 14. A Proposta deverá estar atualizada no valor da neBociâção do lânce;

l2,l5,Casojulguenecessário,oPregoeiroencaminharáapropostacomercialàunidadetécnicaresponsávelpelâelaborêçãodoÍêrmode
Referênciâ, parâ ânálise ê manifestãção quanto à aceitabilidade das e5pecificações técnicas;

12.16. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinàda a esclarecer ou ê complementar as

infoÍmações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a inclusâo posterior de
documênto ou informação que deveria constâr oriEinàriamente na proposta.

12.17. O ônus da exequibilidade da proposta cabêrá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo Pregoeiro.

13. DOs RECURSOS AOMINISTRATIVOS

13.1,Declaradoovêncêdoredêcorridaafâsederegulârizaçãofiscaletrabalhistadalicitantequalificadacomomicro€mpresaouempresa
de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de t0 (der) mlnuto§, para que qualquer licitante maniíeste a intenção de recorrer,
de Íorma motivadâ, asto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quâis motivos, em câmpo próprio do sistema
(art. 45, caput, do Decreto Estadual np 9.66612020).

13.2. Hâvendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividadê e a êxistência de motivação da intenção de recorrer,
pârâ decidir se admite ou não o recurso, fundêmentadamente.

13.2.1 Nesse momento o Pregôeiro não adêntrárá no mérito rêcuísâ1, mâs apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A falta de manifestação imediâtã ê motivâdâ da licitântê importârá decadência do direito de recurso, conforme § 3c do Art. 45 do
Decreto Estaduâl nc 9.666/2020.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrênte têrá, a partir de então, o prazo de três dias pâra apresentâr as rãzões, pelo sistêma
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados pârâ, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistemâ
eletrônico. em outros três dias, que começarão a contar do término do prâ2o do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata d05

elementos indispensáveis à defesa de seus intêresses {art.45, § 2e, do Decreto Estadual n! 9,566/2020).

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento (art. 45, § 4e, do oecreto Estadual na

9.666/20201.

13.4. Os autos do processo permenecêrão com vistâ franqueêda aos interessad05, no endêrêço constantê nêste Edital.

13,5. Não serão conhecadâs as intenções de recursos, razões e contrarrazões, interpostos após os respectivos prazos legai5, bem como 05

que forem enviados pelo cáot, por fãx, correios ou entÍegues pessoalmente.

13,6. O recurso contra â decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que disser respeito.

13.7. O êxame, a instrução e o encaminhamêhto dos recursos à âutoridêde competente parâ apÍeciá-los 5erão realizados pelo PreSoeiro

no prazo de até 3 (três) diâs úteis, podendo estê prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à autoridade
superior se dará apenas se o pregoeiro, justificadamehte, não reformâr sua decisão.

13.8. A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo esse prazo 5er dilatado até o dobro.
por motivo justo, devidamente comprovado.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚSUCA

14.1. A sessão pública poderá ser reabertar

14.1.1. Nâs hipóteses dê provimento de recurso que leve à anulação de atos ante.iores à reâli2ação da sessão pública precedente ou em
que seja anulâdâ a píópria sessão pública, situâção em que serão repetidos os atos anulados e os quê dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não a55inãr o contrato,
não Íetirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabâlhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ne 123/2006.
Nessâs hipóteses, 5erão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao enceraâmento dê êtâpâ dê lances.
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15. DA ADJUDICAçÃO E DA HOMOTOGAçÃO

15.1. O objeto deste Pregão sêrá adjudicâdo pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos respectivos itêns/lotes, salvo quando houver
recurso, hipótese êm que a adjudicação caberá à autoridade competêntê pârâ homologâção.

15.2. A homologação dâ presente licitação compete a Presidente do Conselho Escolar Colégio Estãdual ProÍessora Ricardà (art. 46 do
Decreto Estaduâl ns 9.666/2020).

16. DAS CONDrçÕES PARA CONTRÁTAçÃO

16.1 Como condição pâra celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Licitante vencedora deverá manter as condiçõês de
habilitação.
16.1.1 Nos termos do art. 6s, inc. l, da Lei Estadual ne 79.754177, para fins de âssinatuÍâ do contrâto será efêtuadâ Consulta ao CADIN
ESTADUAL - Cadastro lnformativo dos CÍéditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, náo podendo a empresa constar como
inclusa no mesmo.

16.2. certidão ne8ativa/positiva de penalidades (www.comprêsnet.go.gov.br).

16.3. Homologada â licitâção sêrá êmitida Ordem de Fornecimento êm favor da licitante vencedora, que será convocada para assinar o
contrato no prazo dê 10 (dê2) dias, contados de suâ convocação (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse prazo

ser prorroSado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado, nos term05 do art. 64, §1e, da Lei Federal n.e 8.666/1993.

16.4. A licitante vencedora deverá providenciãr suã inscrição ho Cadâstro de Fornecedores- CADTOR no site www.comprasnet.gg.gov.br,
com a entrega dos documentos solicitados pelo sêtor competente nos termos da lnstrução Normativa nq 004/2011-GS/S EGPLAN, como
condição obrigatória para a sua contratação, e entregar o consequente Certificado de Registro Cadastral - CRC, no mesmo prazo para

assinâtura do contrato. nos termos do item 15,1 deste Edital.

16.4.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadãstro no prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos,
contados do recêbimênto da documentâção completa, excluindo-se o dia de entrêga e vencendo os prazos apenas nos dias em que houver
expediente regular e integral na SEA0.

16.4.2. lnformâções complementares para cadastro no CAoFOR poderão ser obtidas por meio dos telefones (62) 98304-9641.

16.5. É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular ou não âssinâr o termo de contrato ou retiraÍ
instrumento equivalente no prazo e nas condiçóes estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para,

após a comprovâção dos requisitos para habilitação, ânalisada a proposta e eventuais documentos complemêntares ê, feita a negociação,

assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuÍzo da aplicação das sanções de que tÍata o art. 49, do Decreto Federal np

10 .024 /2079 .

16.6 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor clâssificãdâ, deverá a Administração netociar o va lor,
procurahdo âproximá-lo dâquele ofertado inicialmente.

16.7.4 recusa injustificada dã adjudicatária em assinar o termo do contrâto caracterizará o descumprimento total da obrigação âssumida,

sujeitando-a às penalidades previstas em lei, exceção Íeita às licitantes que se negarem a aceitar a contratação fora da validade de suas
propostas.

16.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumênto equivalente, a licitante vêncedor devêrá manter as condições de

habilitação. Se, por ocasião da assinatura do contrato e/oú Ordem de Fornecimento, as certidões de regularidade de débito da

Adjudicãtária perante o Sistema de SeEuridade Social (INSS), o Fundo de Gârantiâ por Tempo de Serviço (FGTS) ê a Fâzenda Estadual,

estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informâções, certificãndo
nos autos do processo ã regularidade e anexãndo os documentos passíveis de obtênção por tais melos, sâlvo impossibilidade devidamente
justificada.

16.9 No momento da contratação e durante a vigência do ajuste, sempre que a Administração o requêrer, â Contratada deverá apresentâr
relação de todos os sócios que compõem 5eu quãdro social.

16.10. P.ra fins de âssinâtura do contrato, será obÍltatório o cadastro de usuário externo no SIstema Elêt,ônlco de lnÍorÍÍações - SEl,

conformê a ln!trução Norrnâtiva ne 008/2017'5ÉGPtAN.

16.11. PaÍa se câdâstrar, o usuário exteÍno deverá acêssar o sítio: http:l/ser.89E!8 ov.brlcomo se cadaLúalph-p e seguir todas as

orientações ali dispostâs.

16,12. A Sestão do Sistema Eletrônico de lnformaçóes - SEI é realizado pela Secretaria de Estado de Administração - SEAD. Para mais

informãções quânlo ão câdastro, entíar em contato nos telefones (62) 3201-6507 ,/ 3201-5555 / 320l-65651 3220-a752 ou e-meil:

sei@sead.go.gov.br

14.2. Todos os licitantês rêmanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1.Aconvocaçãosedarápormeiodosistemaeletrônico("chat"),e-mail,ou,ainda,fax-símile,deacordocomafasedoprocedimento
licitatório.

14.2.2. A coôvocâção feita por e-mail ou fax-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADFOR, sendo responsâbilidade do
licitante mantêr seus dâdos cadastrais atualizados.
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17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1. O referido contÍato administrativo será celebrado apó5 o término dos procedimentos l;citatóíios e sua homologação e âdjudicãção e
terá prazo de vlgência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contãgem do prazo no momento da assinatura.

18. DA FTSCAUZAçÃO OO CONTRAÍO

18.1 A Íiscalização do contrato será composta por uma comissão de três ou mais servidores a serem indicados pelo Conselho Escolâr dê
cada Unidade Escolar, instituídos por Portaria dê Gêstãoj

18.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conse,ho nos mesmos moldes da atual portariâ da Comissão Especial de
Licitação.

19. DO ACRÉSCTMO E DA SUPRESSÃO OE SERV|çOS

19.1. Este contrato poderá ser alterado, com âs devidas justificativas, conforme disposto no art. 65 da Lel Federâl np 8.666/93;

18.2. A CONTRATADA ficârá obrigada a ãceitár, nás mesmàs condições contratuais acréscimos ou supressões que se fizerem necersárias no
quântitativo do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicialatualizado do contrato, conÍorme disposto no §1e do art.65, da Lei

Federal ne 8.666/93;

19.3.Tanto os acréscim05 quânto as supressões possuem o Iimite de 25%, unilateralmente, do valor inicial atualizado.

20. oo REA.tusTE DE PREçOS

20.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 2s, da Lei Federal nc

10.192/01 contados da assinatura inicial do termo, ou do último reajustê.

21. OA SUECONTRÂrAçÃO

21.1. Em consonáncia com o Art. 78, caput, dã Lei ne. 8.666/93, não será admitida a subcontratação do objeto da licitação

22. DA RESCISÃO CONTRATUAL

22.1 - O Contrato podêrá sêr rescindido unilatêralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente por mútuo acordo entre as partes,

atendida sempre a convêniência administrãtivâ.

22.2 - De âcordo com o ârt. 78 dâ Lei Federal ne 8.666/93, são motivos de rescisão do contrato:

| -O nâo cumprimento de cláusulas contratuais, especificâções, projetos ou prazos;

ll - O cumprimênto irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazosj

lll - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do
fornecimento. nos prazos estipulâdos;

lV - o atraso injustificado no início do fornecimento;

V - A pârâlisâção do fornêcimento, sem justa causa ê prévia comunicação à Administ.ação.

Vl - A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado com outÍem, a cessão ou transferência, total, bem como a fusão,
cisão ou incorporação, não admitidas no editale no contrato;

Vll - O desatêndimeôto dâs dêtêaminações reBulares da autoridade desitnada para acompanhaÍ e fiscâliu âr â suâ êxecução, assim como as

de seus súperiores;

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotãdas nâ formâ do § 1e do art. 67 da Lêi Federal n! 8.666/93;

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X -A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - A alterâção social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresâ, quê prêjudique a execução do contrato;

Xll - Razõe5 de interesse público, de altâ relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máximâ autoridade da esfera
administrativa a que está subordinado o contratante ê exaradas no processo administrativo a quê sê rêfere o contrato;

Xlll - A supressão, por partê da Administrâção, de obras. serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrãto âlém

do limite permitido no §1e do ârt. 65 dâ Lei Federal ne 8.666/93;

xlV - A súspensão de sua execução, por ordem escrita dâ Administração, por piazo superior a 120 (c€nto e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade pública, Brâve perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidã5 Suspensôês que totalizem o mesmo prazo,
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independentemente do pagamento obrigatório de indenizâções pelâs sucessivas ê contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e

mobilizações e outrâs previstas, assegurado ão contratado, nesses casos, o direito de optar pela susp€nsão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizadâ a situâção;

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias d05 pagamentos devido5 p€la Administração decorrentes de obras, sêrviços ou fornecimento,
ou pârcelâs dêstes, já recebidos ou executados, salvo em caso de celâmidâde públicâ, grave pertúrbação da ordem interna ou gu eÍra,
ãssegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçõês até que sêja normalizada a situâção;

XVI - A não liberação, por pârte dâ Administração, de área, local oú objêto para exêcução de obrâ, sêrviço ou fornecimento, ôos pra zos

contrâtuais, bem como das fontes de materiais nâturais especificâdas no projeto;

xvll - A ocorrência de ca5o fortuito ou de foÍçâ mâior, retularmente comprovâdâ, impeditivâ a execúção do contratoi

XVlll - Descu mprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal ne 8.666/93, sem prejuÍzo das sançóes penas cabíveis;

Parágrafo únlco: Os casos de rescisão contÍatual serão Íormalmente motlvados no! aulgs de pÍocesso, assegurado o contraditórlo e a
emple defera

23. DA FORMA OE PAGAMENTO

23.1. Após a entreta dos produtos, a contratâda deverá protocolizar a Nota Fiscâl/Fâturâ corÍespondente no Conselho Escolar.

23.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo de contíâtâção do Conselho Escolar a que se reÍere,
para facilitar a reme5sa do documento parâ atestação pelo Gestoa.

23.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamentê
atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.

23.4 O pagamento será efetuado, no prâzo de 30 (trinta) dias corridos e eÍetuado por meio de Transterêncla Bancárla, em conta iurÍdica.
contendo as respectivas NotaS Fiscais EletÍônicas, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluído o processo legalmente
âdotâdo pelo Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), para solução de seu5 débitos, obêdecidâ â ordem cronológica de págâmento a que

sê refere o Decreto Estâdual ne 9.561/2019.

23.5. Em ceso de irregulaÍidâdê nâ êmissão dos documentos fiscâis. o prazo de pagamento 5erá contâdo a partir de sua reepresentâção,
desde quê devidamente regularizados;

23.6 O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), pagará, à contratada, o valor do fornecimento, em parcelas mensais de acordo com o

Edital, e mediante âpresentação das certidões ATUALIZADAS de:*EggulaÍidade Fisaal Federal, Írabalhistã, Ettadual e MuniclDal
devidamente atualitadâs dâ contrâtâdâ , têndo êm vistâ o seu deveí, durante toda a execução do contrato, em compàtibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso Xlll, da Lei

Federal ne 8.666/93,

23.7. Nenhum pâgâmênto será êfetuado à contratada enquanto perdurar pendência êm relação à pârcela correspondente ou em virtude
de penãlidade ou anadimplência contratual.

23.8. Câso hâjâ previsão nas Ieis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as devidas retençõês nos pãgamentos.

23.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido dê alguma formê para o mesmo, a CONÍRATADA fará
jus à compenseção financêirâ devida, dêsdê a data limite fixada para pagamento eté a date corÍêspondente âo efetivo pagamento da
parcela. Os êncârgos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l/365)ondel

EM = Encargos morãtórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias êm atraso, contâdos dâ datâ limite fixada parã paBamento e a data do efêtivo pegamento;

Vp = Valor dâ parcelâ em âtraso;

I = lPcA anuâl acumulado (Índice de Preços âo Consumidor Ampliado do lEGE)/100,

23.10. Para a emissão dâ Notâ Fiscal/Fâtura, o número do CNPJ do CoNSELHO ESCoLAR é 00.000.000/0000-00.

24. DOS REqUISITOS MÍNIMOS DE QUALIDÂDE DOS PRODUÍOS E NORMATIZAçÃO

24.1 Os produtos devem ser compativeis com as referências descritas sob peha de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

24.2 Os produtos acondicionados em lâtâs, papêlão ou plástico, não poderão apresentar amassados, arranhões e deformidâdes;

24.3 No ãto da €ntreta nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação;

24.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prâzo dê validade de no minimo de 3 (trêsl meses a contar a data do
recebimento;

24.5 Os produtos deverão apresêntâr aspedos, como cor e odor, compatlveis com as normas sânitárias;
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24.6 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, oraginais intactos, apropriadas
para ârma2enamento de formâ a preservar a entrada de umidade, poeira ê protêção contra alterações de qualidade e cor;

24.7 O trãnsporte dos alimentos deverá aconlecer conforme as normas da Letislação da Vitilância Sanitária, em perfeitas condições de
higiene, rêfrigerâdos (quando necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos.

25. DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAL E CONDTçÕES DE ENTREGA

25.1. As amostras só poderão ser exigidas do licítante classificado em primeiro lugar, nos termos do a.t. 43, inci50 Xl, do Decreto estadual
ne 9.666/2020;

25.2 É FACUtTATlvo À ADMINISTRAçÂo a solicitação de amostía, que deve.á ser apresentada a pãrtir da solicitação, em local a ser
determinado pela Unidade Executora (Unidâde Escolâr), as mesmas deverão sêÍ solicitâdas â depender da marca, caso sejã umâ marca
pouco conhecida, havendo a necessidade de avaliação e certificação da qualidade e deverão ser apresentadas em 3 dias úteis após a

convocação;

25.3. A(s) amostra(s)devêrá(ão) ser(em)apresentada(s)acompanhadals) do(s)respectivo{s) documento(s)que comprove{m)conter(em)
as caracterí5ticas especjficadas. O(5) documento(s) pode{m) ser prospectos, catálotos ou desenhos do(s) material(is) e, ainda, a indicação
do item, a maÍca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

25..4 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSÍRA(S) poderá(ão) ser aberto(s), manureado(s), desmontado{s), receber cortes, secções,
vincos ou movimentos nas peças, se necêssário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se encontrâr(êm) ao final da
avaliação técnica;

25.5. Para análise das amostra5 os parámetros utilizad05 serâo baseados no Íermo de Referência e os atributos sensoriais que envolvem
análises de cunho 5ubjetivo verificando âparência, cor, sabor, texturã ê cheiro;

25.6. Sêrá nomeedo, pelo Conselho, um responsávêl pelo Íecêbimento da amostra, a nomeação do mesmo deverá ser por meio de
portariã e deverá constar nos autos;

25.7. O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico
das Amostras, em até 24 (vinte e quâtro) horas após a entrega dâs mesmas;

25.8. Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não sendo estas ãprovâdas, a empresâ proponent€
vencedorã será desclassificada do certame, sendo então Solicitada e examinada a amostra das empre§âs proponentes subsequentes
observadas rigorosamente a ordem de classiÍicação, no mêsmo prazo constante;

25.9. A contratadâ assume a obrigatoriêdade de entregar todos os produtos de acordo com a qualidade atestada nâs amostras.

26. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRAÍADA

26.1.Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva responsabilidade da CONÍRATADA, que deverá fornecer os

produtos de acordo com as especificaçõe5, condições e prazo5 previstos;

26.2. A CONTRATADA dêverá mânter as condiçôes de habilitaçâo durante o período de Íornecimento dos produtos, bem como recolher os

tributos que incidâm, diretâ e indiretamente, sobÍe os produtos adquiridos;

26.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do Termo de Relerência e responder todas as consultas que a

contratante realizar no que 5e refere ao atendimento do objeto;

26.4. Os preços cotados incluem todas âs despesas de custo, seguro, frete, encargos fiscais, comerciâis, sociais e tÍabalhistâs ou de
qualquer outra natureza;

26.9. A qualidâde dos produtos deverá ser rigorosâmênte àquele descÍito no TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e

na ORDEM DE FORNECIMENTO, não sendo acêito êm nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

27. DAs OBRIGAçÕES DA CONTRATANÍE

27.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores dâ Unidade Escolar para o recebimento dos gêneros alimenticios e atêsto da Nota

tiscal dos itens entregues;

27.2. Atuâr de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

27.3. Efetuar o recebimento dos gêneros âlimenticios, verificândo se os mesmos estão em conformidade com o Termo de Referência e o

solicitâdo incluindo relêtório de acompânhâmento dos serviços;

27.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor êspecialmente designado por portaria, como
representante da Administração, nos têrmos do art. 67 da Lei Federal nc 8.666/93, exigindo seu fiele total cumprimento;

27.5, Realizar os ãtos relâtivos à cobrança do cumprimento pêlâ Contratada das obrigações contratualmente ã55umidas e aplicar sançõe5,

gârantidâ a ampla defesa e o contraditório, decoarentes do descumprimento dâs obrigações contratuaisi

27.6. lnspecionâr os materiâis utilizados pela Contratada para execução dos sêrviços;



27.7. Asse8urar o acesso dos empretôdos da Contrôtada. quando devidamente identificados, aos locais onde irão executar suas
atividades;

27.8. Prestar âs inÍorrnâções nêcessárias âo desenvolvimento dos trâbalhos;

27.9. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o
recebimento, caso não esteja de acordo com ãs especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

27.10. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções âdministrativas;

27.11. EÍetuãr o pa8amento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo dê Referência;

27.12. Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, retistrando todas as ocorrências e as deficiência5 verificadas em relatório, cuja
cópia será encaminhada à empresa CONÍRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas;

27.13. A Contratânte deverá efetuar o pâgâmento à CONTRAÍADA, após âpresentação dâ Notâ Fiscâ|, o recebimento e o aceite dos
produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresã CONTRAÍADA apresentar fora as especificações do
edital e seus ânexos.

28. OA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

28.1. As entre8as estão previstas para serem realizadas, parceladamente, preferencialmente, de forma olÁRlA, conforme Cronograma de

Entregas disponibilizâdo pelâ tJnidade Escolar;

28.2. A entrega deverá ser realizada nos locais e na periodicidade discriminâdos, conforme tâbela âbaixo: (prencher a tâbela com os dados
da Unidâde e o horário em que a entrega deverá ser feita, bem como marcâr um "x" na periodicidade da entregã).
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28.3. A entregã dos produtos dêverá ocorrer no horário comercial, conforme especificado na tabela do item 28.2, de setunda a sexta Íeira,
exceto finais de sêmanâ e feriados, no local indicado e acordado com a Unidade Escolar, conformê crono8rama de entrêga definido pela

contrâtãnte e será acompânhada por fiscal designado especialmente para talfim, o qual será responsável pelo atêsto do ato;

28.4. O transporte e a descarga dos produtos no locâl designâdo ocorrerão por conta exclusiva dâ empresâ contratada, sem qualquer
custo adicionâl solicitâdo posteriormente;

28.5. Todos os gêneros alimenticios deverão ser trãnsportados em câminhão tipo baú especifico parâ esse fim, devendo ser previamente
hitienizados e não cohter qualquer súbstáncia que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos. Os gêneros deverão
estar sobrepostos em pâletes e/ou êm câixa de polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o trânsporte de

hortifrutis em câirâs de madeiía ou papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acond icionâdos em embalagem de pâpelão e/ou
isopor, e/ou polietileno ãtóxico;

28.6. Os gêner05 de característica5 congelados ou refriBerados deverão ser transportados em caminhão tipo baú r€Írigerados, de modo â

conservâr â temperâtura e â quâlidade dos alimentos no ato da entrega;

28.7. Os entregadores deverão estar devidamente identificâdos, uniformizados (camisa, sapato, calça) com hábitos de higiene satisfatórios
(uniforme limpos, higiehê pessoâl adequada, barba e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhâs âpãrãdês). conforme boas
práticas de fâbricêção/produção de alimentôs possuiôdo boâ conduta ê rêlacionamento no local de entregâ;

28.8. A Contratâda assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas dêcorrentes do fornecimento do materiã1, mão-de-obrâ,
necessário à boa e perfeita entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pelâ idoneidade e pelo comportamento de seus

empregâdos, prepostos ou suboadinados, e âindâ, por quâisquêr prejuízos que sejam cau5ados à Contratante ou a terceirosi

28.9. As entretas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vitência do coôtrêto;

28.10. A Contratada somente receberá pelos produtos entreguesi

28.11. Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos entregues;

28.12. A entrega fica condicionada a aceitàção por pârtê do fiscal designado para receber, conferir e aceitaÍ o produto;

28.13. Os materiais deverão ser entreSuês âcompanhâdos dos documentos fiscais respectivos, e deve conter, obrigâtoriamente, a

especificação do item, marca do fâbricante e quantidade entreguej

28.14. Materiais sem identiÍicação serão rejeitados no ato da entrega;

28.15. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos pre.iuízos resultantes da possível impeíeitâ qualidade

dos produtos;

28.16. os produtos serão fornecidos ri8orosamente dentro das especificações. Verificãndo-se dêfeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será

notificâdâ para saná-lo ou substituir, parcialmentê ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos;
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28.17. O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulâres e reiterados vícios ao longo do
prazo de validãde e/ou apresente quaisquer caracterí5ticas discrêpantes às dêscritâs no Termo de Referência, Normas Técnicas, Laudos de
Análises Laboratorial, Laudos Íécnicos e de Aprovação, aindà que constatados depois do recebimento dos produtos pêlo Conselho Escolar,
ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento nâo importará suâ ãceitação;

28.1.8 O fornecedor deverá entregâr as frutas e legumes em caixas plásticas de monobloco a fim de evitar a presença de roedores e
insetos, ficando "expressamente" proibido a entregã em caixâs de madeiraj

28,19, No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não atênderem as êspêcificâções do
edital;

28.20. Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

29. DA OOTAçÃO ORçAMENTÁRIÂ

29.1. As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes no orçamento de 2022, qual seja

F\DT-

Dotação Orçâmentíriâ Nívcis de Ensino - FNDE

2022.240 1.1 2.362. I 008.221 7.03. 109.90.39.40

2022.240 t. 1 2.366.1 008.22 1 4.03. 109.90.39.40

PROTE(; E

Dotação Orçâmentáriâ NÍveis de Ensino - PROTEGE

2022.210 1. 1 2.362. 1 008.22 1 7.03. l 56.90.39.40

2022.240 1. 12.366.1008.22 1 4.03. 1 56.90.39.40

30. OAS PENAUOADES

30.1. Ficará impedido de licitâr e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR. pelo prazo de até 05 (cinco )

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantês da punição ou até que seja pÍomovida a reabilitação pêrante a própria autoridade
que aplicou a pênalidade, sem prejuízo dãs multâs previstas nos itens seguintes e dâs cominações legai5, aplicadas ê dosãdas segundo a

natureza e a gravidade da Íalta cometidâ dos seguintes itens, de acordo com Decreto Federal ni 10.024 de 20 dê Setembro de 2019:

| - não âssinar o contrato ou a âtâ dê registro de preçosi

ll - não entregâr â documentação exigida no edital;

l.lnsino Médio

F-JA

Ilnsino Médio

EJA
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\,»J',



lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

Vl - falhar na execução do contratoi

Vll - frâudar ã exêcução do coôtrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declârar informações falsas; e

X - cometer frâude fiscal.

30.1.1 As sànçôes descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reservâ, ern pregão para registro de preços que,
convocados, não honraÍem o compromisso assumido sem justificativa ou com.iustificativa recusada pela administraçâo pública.

30.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplic.das cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento,
facultada âmpla deÍesa à CONÍRAÍADA, no prazo de 10 {de2) dias úteis, a contar dâ intimação do ato;

30.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a

contratádá, além dãs cominações legais cebíveis, à multa de moÍa, graduada de acoÍdo com a gravidade da infração, obedecida os
seguintes limites máximos:

30.1.3.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato, em caso dê descumprimento total da obrigação,
inclusive no caso de Íecusâ do adjudicatário em firmaa o contrato ou retirar a ordem de Íornecimento, dentro de 10 (dez) dias contados da

data de 5ua convocação;

30.1.3.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atrâso, sobrê o valor da parte do serviço não realizado;

30.1.3.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço náo realizado, por cada dia subsequente ao triSésimo;

30.1.4 A suspensão de pânicipação em licitação e o impedimento de contratar com a Administ.ação deverão ser graduados pelos

setuintes prazosi

I - 6 (seis) meses, nos casos de: apliceção de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenhâ
adotâdo âs medidâ5 corretivâs no pÍazo determinado pela Administração; altêração da quantidade ou qualidade dê mêrcadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obrê, de serviço, de suas parcelas ou do Íornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria falsiÍicada, adulterada, deteriorada ou

danificada; paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamêntação e prévia comunicação à

Administraçãoj praticaÍ ato ilícito visando frustrâr os objetivos de licitação no ámbito da administração estadual; sofrer condenação
deÍinitivâ por praticâr, por meio doloso, fraude fiscâl no recolhimento de qualquer tributo.

30.1.5 As pênálidãdes serão obrigatoriâmente registradâs junto ão CAoFOR;

30.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagameôtos eventualmente devidos, ou ainda, quando Íor o caso, cobrada judicialmente;

30.2 Pelo descumprimênto das demâis obrigaçôes assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidâdes previstas na lei n.l
8.666/1993 e demais legislações ãplicáveis.

31. OA CONCTLTAçÃO E MEO|AçÃO

31.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrêntes desta licitação
serão submetidàs à tentativa de conciliâção ou mediação no âmbito da câmara de conclliação, Mediação e ArbitrâBem da Administração
Estadúal (CCMA), na forma da Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complêmentar Estadual np 144, dê 24 dê julho dê 2018.

32. DA CúUSUTA COMPROMISSÓRIA

32. 1. Os conflitos que possâm surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma
âmieável, serão, no tocante aos direitos patrimoniai5 disponÍveis, submetidos à ârbitrâgem, na forma da Lei na 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complêmentâr Estaduâl ns 744, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já parâ o sêu julgamento â CÂMARA DE

CONctLtAçÃO, MEDTAçÃO E ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes pâra indicar os á.bitros e
renunciãndo expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário paÍa julgâmento desses conflitos.

33. D|SPOS|çÕES GERATS

33.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na Íntegra. Após o reSistro dâ proposta no sistema, não serão aceitas alegações de

desconhecimênto.

33,2. A licitante será responsávêl por todâs as tran5açõe5 que forem efetuadãs em sêu nome no sistema eletrônico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

.Ird*



33.3. As licitantes são responsáveis pelê fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos aprerentados em qualque. fase da
licitação.

33,4. As licitantes deverão âce5sar diariamente o Jite www.com orasnet.gqgq!.[ â fim de tomar ciência dos comunicados de êventuãis
alterações no Edital e inÍormações sobre o andamento dâ realização dã sessão do Prêgão.

33.5. O desatendimento dê exigências formâis não êssenciais não importará no âfâstâmento da licitante, desde que seja possível a

aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua propostâ.

33.6. Exigências Íormais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não âcarretê irregularidade no procedimento, em termos de
processuâlizâção, bêm como não importêm êm vântagem â uma ou mais licitântes em detrimento das demais.

33.7. É facultado ao Prêgoeiro ou à autoridade superior em qualquer Íâse do julgamento promover dilitência destinada a esclarecer ou
complementar a instrução do p.ocesso e a aferição do preço ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de
pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

33.8. O Pregoeiro, no interesse da AdministÍação, podêrá relevâr omissões puÍamente formais observadas nâ documentação ê proposta,

desde que não cohtrariem a lêgislação viEêntê e não comprometa â lisura da licitação, sendo possível a promoção dê diliSência destinada
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

33.9. caberá à empresa licitânte acompênhar as opeÍações no sistema €letrônico durante â sessão pública do Pregão, ficando responsável
pelo ônus decoírente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistemâ ou de sua desconexão.

33.10. Na contatem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 5ó se

iniciam e vencem os prazos em dias de expêdiente no Conselho Escolar.

33.11. As normâs que di5ciplinam este Pregão serão sempÍe interpretadâs êm fâvor da âmpliação dã disputa entre os interessados, sem

comprometimento da segurança do futuro contrato ou da execução do objeto Iicitado.

33.12. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e execução do objeto licitado, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas a5 condiçôes de hãbilitação e qualiticação exiSidas na licitação.

33.13. Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei Federal n9. 8.666/93, não será admitida a subcontratação do objeto da licitaçã0.

33.14. O Conselho Escolar reservâ-se o dirêito de alterar as condições deste Edital e reabrir prazo para apresentação de propostas. quando

ã alteração afetar ô formulação da proposta.

33.15. O Presidente do Conselho Escolar compete ANULAR este Pregão por ileSalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,

e REVOGAR o certâme por considerá-lo inoportuno ou inconvenientê diante de fato superveniente, mediante ato escÍito e fundamentado
(art.51 do Decreto Estadual ne 9.666/2020).

33.16. A anulação do Pregão induz à do contrãto.

33.17. As licitântes não teÍão direito à indenização em decorrência dâ ânulação do procedimento licitatório, ressalvado o dlrêito da

contaatada d€ boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cúmprimênto do contrêto (aat.51, parátrafo único, do

Decreto Estadual n! 9.66612020|,.

33.18. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro êto de má-fé, o Conselho Escolar comunicará os fatos
veriíicados à PíocLiradoria Geral do Estado - PGE e ao M inistério Público Estadual, para es providência5 devidas.

33.19. Para as questõês resultantes deste instrumento, fica eleito o foro dâ Comarca de Goiânia-GO, com renúncia expressã a qualquer

outro, por mâis privilegiado que seja ou venha a se tornar.

34. ANEXOS

34.1. 5ão partes intêgrântês dêstê Êditã1, os anexos seguintes

ANEXO I - Íermo de Referência

ANExo ll - Modelo de Proposta de P.eços

ANEXO lll- Minuta Contratual

ANExO lV - câmara de conciliação, Mêdiâção e Arbitragem da Administração Estâdual (CCMA)

CONSETHO ESCOLAR DO COúGIO ESÍADUAL PROFESSOiÂ RICARDA

CAMPOS BELOS-GO 0l deJulho de 2022.

Pre8oeiro (a) do con5el Escolar
üoi* É,.^1.o., J*8.



ANEXO I -TERMO REFERÊNCIA

1. OEJETO

Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às necessidades
do Conselho Escolar Colégio Estadual ProfegsoÍa Rlcarda, no município de Campos Belos-GO, conforme Edital e Anexos, de acordo
com ãs especificaçõês e quântidâdes estãbelecidâs no item 4 dêste têrmo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A pregente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que contribuam para o crescimento e

desenvolvimento saudável dos alunos matriculados na rede pública de ensino do Estado de 6oiás, garantindo melhoria do
rendimento escolâr e segurança alimentar ê nutricional, bem como, condjçôes de saúde àqueles que necessitem de atenção
espêcificâ e em vulnerabilidade social, com acesso iguãlitário, respeitando as diferenças biolóticas entre as fâixâs etáíiasj

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimenticios para a Alimentação Escolar cu.ia Íinalidadê é a execução do ProSrama Nacional
deAlimentação Escolar,junto a Unidâde Escolar Colétlo E5tadual Profe5sora Rlcarda do municÍpio de Campos Belos-
G O, nos teÍmos normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Estudantil - FNDE. Para tender o calendário escolar do

SEGUNOO SEMESTRE DÉ 2022.

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

'l'csouro Fcderal IrNDE e'lesouro EstadualTE

4. ESPECIFICAÇÕES NIiNI}IAS DO OBJETO E VALORES

LOTI' I - AÇOUGUE

ITE}Í T'\IDÀDT] GÊ\ERos
ÀI,I}IE\TiCIOS

0l

Qt,\:'iTIDA
E

VÀLOR
TOTAL

DISI]RI\ÍI\AÇÃO VALOR
UNITÁRIO

30 11 qO 1.019,70

CARNE BOVINA
DE 2" PAIETÂ

(rscAs oucuBos

Cor própria, sem rnanchas esverdeadas, cheiro €

sabor característico, máximo de l07o de sebo e/ou
gordura e3oZ de aponevÍoses, isenta de sartilagens e

ossos. Se opÍodutoÍ for manipulado para a entrega
(poÍ exemplo pelo açougue), a data de validade
deveÍá constar na embalagem e ser de no máximo
15 dias após a data de entregq se o produto foÍ
entregue na embâlagem original da indústri4
deverá constar as diretrizes exigidas pelas leis,
destacando o nome do produto, selo do

SIF/SISE/SIM, data de fabricação e validâde, sendo
que a validade não poderá ser inferior a

3 meses no ato da entregá-

KG

l0 34,26

CARNE BOVTNA DE
2'MUSCULO

MOIDA

ARNE BOVINA DE 2" MÚSCULO (MOÍDA,
CUBOS OU ISCAS): Cor própria, sem mânchas
esverdeadas, chciÍo e saboÍ característico, máximo
de l0% de sebo e/ou gordüa e 3olo de aponevroses,
ausência de parasitâs e laÍvas, isenta de caÍilagens e

ossos. Embalagem de polietileno atóxiço, resistente,
transparente, intacto. A embalagem deverâ conteÍ
extemarrente os dados de identificação,
procedência, informações nutricionais, número de

lote, data de fabÍicaçâo, data de validade, quantidade
do produto e númcro do SIF (Serviço de Inspeção
Fod€.al), SISE (Serviço de lnspcçâo Estadual) ou
SIM (Serviço de Inspeção Municipal). Com

KG

02

\lri§É]-'

1.027,80



03

0,1

05

validade de 15 dias após a data de entrega.

37,99 1.139,70

KG CARNE BOVINA DE
2' SECA

CARNE BOVINA DE 2A ACF,M, SECA (ISCAS
OU MANTA): Carne tipo SECA no máximo l0oZ
de gordura. A embalagem deverá conter
extemamente os dados de identificação,
procedência, númeÍo de lote, data de validade e

quantidade do pÍoduto. Embalagem de polietileno
atóxico, resistente, transparente, intacto. A
embalagem deverá conter externamente os dados d€

identifi cação, procedência, informaçôes nutricionais,
número de lote, data de fabdcação, data de validade.
quântidade do produto e número do SIF (SeNiço de

Inspeção Federal), SISE (Seruiço de Inspeção
Estadual) ou SIM (Serviço de lnspeção Municipal.
Com validade de l5 dias após a data de entrega"

30

KG CARNE SUINA
LOMBO

CARNE SUiNA (LOMBO): Lombo desossado, sem
pele, congelado ou resfriado, limpo em cubos ou
peça inteira- Embalado individualmente em saco
plástico de polietileno tÉnsparente e atóxico,
acondicionado em caixas lacradas, limpas, secas,
não violadâs, resistentes, que gaÍantam a integridade
do produto até o momento do consumo. A
embalagem deverá conter extemamente os dados de
identifi cação, procedência informações nutricionais,
número de lote, data de validade, quantidade do
produto e Regisho no SIF, SISE ou SIM.
Embalagem. Com validade de 15 dias após a data de

entrega-

40 3t,66 t.266,40

KC LINCUIÇA
TOSCANA

LINGUIÇA TOSCANA: Linguiça toscana
fresca./çurada obtida exclusivamentç de cames
suína, adicionada de gordura suína e
ingredientes. Corante natural. A embalagem
deveÍá conter ex ternamente os dados de
identificação, procedência, informações
nutricionais, número de lote, data de fabricação,
data de validade, quantidade do produto e
número do Registro no SIF, SISE ou SIM.
Embalagem de polietileno atóxico, resistente,
transparcntç de I Kg, 2 Kg, 3 Kg, 4 Kg e 5 Kg.
Com validade de l5 dias após a data de entrega.

31 1§ 5q 1.103,29

KG LINGUiÇA MISTA Preparada com carnes de primeira qualidade
em bom estado sanitário, estar isento de
substâncias estranhas a sua composição. Se o
produtor for manipulado para a entrega (por
exemplo pelo açougue), a data de validade
deveÍá constar na embalagem e ser de no
máximo 15 dias após a data de €ntrçga; se o
produto for entregue na embalagem original
da indústria, deverá constar as diretrizes
exigidas pelas leis, destacando o nome do
produto, selo do SIF/SISE/SIM, data de
fabricação e validade, sendo que a validade
não poderá ser inferior a 3 meses no ato da
entrega.

30,66 919,80
06
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07

08

]VALOR ESTIMADO DO LOTE 01

LOTE 2.PESCADO

UNIDADE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS

DISCRIMINAÇÃO

EIXETlúPlA (FlLÉ): Pelxe de ásua doce (tilápia),
cerâdo, sem câbêçã/ sem nadâdeiras, sêm cauda, sem

1 PEIXE TILÁPIA
pinha na íorma de filé. Acondicionado em sãco de

TEM QUAIITID
DE

VÀLOR
TOTAL

KG

VALOR ESTIMADO DO LOTE 02

olietileno, íntêgío, âtóxico, resistente contendo o número
e Registro no SlF, SISE ou SlM. Com vâlidâde dê 07 dias

20

KG PEITO DE FRENGO
SEM PELE E SEM

OSSO

PEITO DE FRANGO SEM PELE E SEM
OSSO: Peito de ftango sem pele, congelado
ou resfriado, aspecto caÍacteístico, não
amolecido e nem pegajoso, cor caractedstica,
sem manchas esverdeadas, cheiro e sabor
caraçterístiÇo, com ausênçia de sujidades,
parasitas e larvas. Embalado em saco plástiÇo
tmnsparente e atóxico, limpo, não violado e

resistente que garanta a integridade do
produto até o momento do consumo. A
embalagem devení conter externamente os

dados de identificação, procedência,
informações nutricionais, número de lote,
data de fabricação, data de validade,
quantidade do produto e número do Registro
no SIF, SISE ou SIM. Com validade de 15

dias após a data de entrega.

30 20,52 615,60

TOUCINHO: Toucinho de barriga de came
suína, para torresmo, produzida e embalada
em conformidade com as norÍnas
estabelecidas pela legislação vigente, no
rótulo devem estar impressas de forma clara,
indelével e indispensável as seguintes
informações: Identificação de produto,
inclusive, a marÇa, nome e endereço do
fabricante, data de fabricação, prazo de
validade e peso líquido, condiçôes de

armazenamento, inclusive empilhamento
mâximo; número de registro no órgão
comp€tente e carimbo de SIF.

31 20,99 650,69

KG TOUCINHO

R$7.742,98

VÀLOR
UNITÁRIO

45,66 91320

\fulg=

R$ 913,20



LOTE3-SECOSEMOLHADOS

G ÊN EROS
ALI]!ÍENTÍCIOS DISCRIMINAÇÁO QTD. VALOR

TOTAL

1

ITE}I T]\IDÀDE

0l

0.t

05

UNITARIO

t03

AÇAFRAO AÇAIRÃO: Cfucuma torÍada em É, isenta de impuezas
e umidade. Acondicionada em saco de polietileno,
integÍo, atóxico, resistente, vedado hermeticarnente e

limpo. Prazo de validade de 90 dias a contü da data d€

entrega.
6 41,00 282,00

LT

30 10,66 319.E0

PC t', ACIIOCOLATADO
EM PO DE 4OOG

ACHOCOLATADO EM PÔ: Produto conteÍdo
açúcar, cacau em pó, maltodextrin4 minerais (cálcio e

ferÍo) vitaminas, podendo conter emulsificante lecitina
de soja aromatizantes e antioxidante ácido ascórbico.
Contém glúten e pode conter traços de leite. TeoÍ de

sódio máximo de 30 mg em porção de 20 g.

Embalagem aluminad4 plástica ou €mbalagem
primária de polietileno atóxico e secundária de caixa
de papelão, resistentes. A embalagem deveÍâ conter
exlemamente os dados de identificâção, procedênci4
informações nutricionais, númeÍo de lote, data de

validade e quantidade do produto. Embalagem de
400g.
O produto d€vcrá aprcscntâr validade minima de 6
meses a partiÍ da data de entrega na unidade requisit

60 9,15 549,00

AÇUCAR
CRISTAL

AÇUCAR De origem vegetal, constituldo
fundamentalmente poÍ suco de cana-de-açúcar,
contendo no mlnimo 99,370 de sacarose, com aspecto
sólido € cristais bem definidos, cor branc4 odore sabor
próprios do produto, Iivrc de feÍmentação, sem
umidade, sem empedramentos, isento de maléria
terros4 de paÍasitas e de detritos animais ou vegetais
com embalagem primária em plástico resistente que
garalta a integridade do produto até o consumo, re"
embalada em fardos reforçados. Embalagcm de 2 kg.
Prazo de validade de 06 meses a contaÍ da data de

entrega. A data de validade deverá constar da
embalagem primária e da embalagem secundiilia
exceto quando a embdagem secundária for
fansparente.

PCT

80 21,93 t.7 54,40ARROZ TIPO I

Arroz âgulhiú4 tipo l, bÍanco, polido, classe longo
fino, isento de impurezas. Embalagem de polietileno
atóxico, Íesistente e transparentc. A embalagem deveÍá
conter externafiente os dados de identificação,
procedênci4 informações nutricionais, número de lote,
data de validade e quantidadc do produto. O produto
deverâ âpresentd validademlnima de 6 meses a partiÍ
da data de enhega na unidade r€quisitante. Embalagem
de 5 kg.

PCT

383,7030 12,79

PCT AMIDO DE
MILHO

AMIDO DE MILHO: Produto amiláceo €xtraído do
milho. Embalagem de polietileno atóxico ou
embalagem primária de polietileno atóxico e

secundária de caixa de papelão e resiste[te. A
embalag€m doverá conter externamente os dados de

iden!ificaÇào. proccdcncia- informâÇões nutÍicionajs.
número de lote, data de validade e quantidade do
produto. O produto deveÍá âpresentar validade mínima
de 6 meses a partir da data de entrega na unidade
requisitante. Embalagem de lkg.

\k d"---
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KC APRESLNTADO APRESUNTADO: PÍoduto cáÍneo suino,
industíalizado, cozido, com textur4 cor, odor e sabor
caÍacteristicos, Ílo máximo 2,59lo de pÍoteínas de

origem dào cátÍ\ea, l2yo de gordura e 5o/o de
carboidralos, isento de sujidades e impuÍezas, data de
fatiarnento e de validade de no mínimo 48 hoÍas
impressos na embalagem. Prazo minimo de validade 3

dias, após a data de entle

l0 26,32 789.60

KG BATA PALTIA BATATA PALHA: Batata palha; com cor, odor e

sabor caracteÍísticos, crocante, isenta de gordura trans.
Acondicionada em embalagem plástica de, 500
gramas. Validader minima de 6 meses a contar da data
de entrega do produto.

30 14,49 434,',?0

PCT

COCO RALADO

Coco ralado, desidratado, integral e SDM adição de

açúcar. A embalagcn dcverá conter externamente os

dados de identificação, procedência, inforÍnações
nutricionais, número de lote, data de validade e
quantidade do produto. Embalagem de polietileno
atóxico, Íesistente, transpaÍenle oualuminada de 100 g.

O produto deverá apresenlaÍ validâde minima de 02
meses a partir da data de entrega na unidade
requisitante

20 6,t I 122.20

UNIDADE
CONCENTRADO

DE TRUTA
CONCENTRÂDO DE FRUTA (SUCO) VÁRIOS
SABORES: Preparado liquido de Êutas. A embalagem
deverá conter extemaÍnente os dados de identificaçào,
proc€dênci4 informações nutÍicionais, número de lote,
data de validade e quartidade do produto. Embalagem de
polietileno terefialado (PEl) ou vidro de 500 ml. O
produto deverá apÍesentar validade mlnima de 06 meses a
partir dâ data de entrega na unidade Íequisitante.

100 6,l9 619,00

UNIDADE CREME DE LEITE CREME DE LEITE: Creme de leite, pasteurizado,
sabor suave, consistôncia firme, embalado em
embalagem longa vida de aproximadamente I kg de
peso líquido, atóxica, limp4 não violado, resistente. A
embalagem deverá conter externamente os dados de

identificação, procedênci4 informação nutricional,
número de lote, data de validade, quantidade do
produto, número do Íegist.o no Ministério da
Agricultura,/SIF/DIPOA. Validade mioima a contâr dâ

18 400,14

30 389,70

UNIDADE EXTRÁTO DE
TOMATE

EXTRATO DE TOMATE: Tomate, açúcar e sal. Teor
máximo de sódio 135 mg em porção de 30 g. A
embalagem deverá conter externamente os dados de
identificaçào, procedência, informações nutricionais,
número de lote, data de fabricaçâo, data de validade,
qúa.ntidade do pÍoduto. Lat4 sachê ou tetrapak de I
kg. Prazo de validade: mínimo de 2 meses a partir da
data de entlega-

lTqq

20 I 1,96 239,20

K(i FARTNHA DE
MANDIOCA

FARIN}IA DE MANDIOCA: Farinha de mandioca
sadia do tipo brancq torrada, grupo seco, subgrupo
fina, classe branca ou amarela, isenta de matéria
terros4 fungos ou parasitas, umidade e fragmentos
estranhos. A embalagem deverá conteÍ extemamente
os dados dc identificação, pÍocedênciâ, infoÍmaÇões
nut cionais, número de lote, data de fabricação, data
de validade, quantidade do produto. Embalagem de
polietileno atóxico, resistente podendo seÍ transparente
ou de papel Kraft branco/cores. Embalagem de I kg. O
produto deverá aprcsentar vâlidade minima de 06
meses a partir da data de entrega na unidade
requisitante.
F&inhâ de Trigo Tipo l, enÍiquecido com ferro e ácido
fólico (Vitamina B9). A embalagem deverá conter
extemamente os dados de identificaçào, procedênciâ,
informações nutricionais, número de lote, data de
fabricação, daÍa de validade, quântidade do p.oduto.
Êmbalagem de papel krafi branco/coÍes ou de
polietileno de I kg. O produto deverá apresentar
validade mínima de 06 meses a paÍtir da data do

entrega na unidade requisitarte

6,28 125,60

KC

FARINHA DE
TRIGO

l3

\burlÉ'-
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FEIJÃO
CARIOQUINHA

Feúão Tipo l, classe carioquinha, novo, gÍãos inteiros,
aspecto brilhoso, isento de impurezas. A embalagem
deverá conter extcmamente os dados de identiÍicaçâo,
procedênci4 infoÍmações nutricionais, nuÍneÍo de lote,
classiÍicaçâo, data de fabricaçâo, data de validade,
quantidade do produto. Embalâgem de polietileno
atóxico, resistente, tÍansparente de I kg. O produto
deverá apÍesentaÍ validade minima de 06 meses a paiiÍ
da data de entregâ na unidade requisitante.

4t I t,76 482,t6

FEIJAO PRETO FEIJÃO PRETO: Feijão Tipo l, classe preto, gràos
inteiÍos, isento dc impurezas. A embalagem deverá
conter ext€rnamente os dados de identificação,
procedênci4 informaçôes nutÍicionais, número de lote,
classificação, data dc fabricação, data de validadc,
quantidade do pÍoduto. Embalagem de polietileno
atóxico, resistente, transparente de I kg. O produto
deveÍá apresenta.r validade minima de 06 moses a paíit
da data de entrega na unidade requisitsíte.

40 t) ,o 491,60

PCT

FERMENTO QUIMICOAmido, fermentos químicos:
bicaÍbonato de sódio e fosfato monocálcico e regulador
de acidez: ca.bonato de cálcio. A embalagem deverâ
conter exlernamente os dados de identificação,
procedência, informa@es nutricionais, núÍnero de lote,
data de fabricação, data de validade, quantidade do
produto. Embalagem plástica ou metálica de 100 g. O
produto deverá apresentaÍ validade mínima de 06
meses a paÍtir da data de entrega na unidade
Íequisitante

l0 9,30
93,00

UNIDADE

FERMENTO

QUÍMICO

p/ Cuscuz. Tipo Milharina amarelo, com aspecto, cor,
cheiro e sabor própdos com ausência de umidade,
fermentação, ranço, isento de sujidades, parasitas e

larvas, 10070 natural, enriquecida com ferro e ácido
fólico. Peso liquido dc 5009, Embalagem: saco de
papel ou caixinha, atóxica, tampas não violadas,
resistentes que garantam a integídade do produto até o
momento do consumo. A embalagem deverá conteÍ
extemamente os dados de identiÍicação e procedênci4
inlormação nutricional, nô do lote, data de validade,
quantidade do produto. O produto deverá apresentar
validademínima de 05 (cinco) meses a partir da data de

entÍega na unidade requisitânte. Apresentando pcriodo
de validade mÍnima de I ano. Embalagem 5009

50 146,00

PCT FLOCOS DE
MILHO

40 6.8,1 273,60

LITRO

LEITE DE
VACA

INTEGRAL
T]HT

Leite integÍal, estabilizantes citratos de sódio,
trifosfato de sódio, monofosfato de sódio e difosfato
de sódio. Não contém glúten. Teor de sódio entre 120 a

165 mg em porçãode 200 ml. Embalagem tetrâpak de

I litÍo. A embalagem deverá conter extemament€ os
dados de identificação, procedêocia, informaçôes
nutricionais, número de lote, data de fúricação, data
de validade, quantidâde do produto e oúmero do
Regisro no SIF, SISE ou SIM. O produto deverá
apresentar validade mlnima de 06 meses a paíir da
data deenhega na unidade requisitante

30 4,49 134,70

PCT MACARRAO
TIPO ESPAGTIETE

MACARRÀO TIPO ESPAGUETE: SêMOIA dC tligO
enriquecida com feno e ácido fólico, ovos e corantes
naturais urucum e cúrcuma (açafrão). A embalagem
deverá conter externamentc os dados de identificaçâo,
procedênci4 infoÍmações nutÍicionais, número de

lote, data de fabricação, data de validade e quantidade
e do produto. Embalagem dl. polietileno atóxico,
resistente e transparente de 500 g. O produto deveÍá
apresentar validade mÍnima de 06 meses a paíir da
data de entrega na unidade requisitante.

l0 4,61 138,30

Sêmola de trigo effiquecida com ferro e ácido fólico,
ovos ecorantes nâlrúais urucum e curcuma (açafrão). A
embalagcm deverá conter externamente os dados de
identillcação, procedência" informações nutricionais.
número de lote, datade fabÍicação, data de validâde e

quantidade do p.oduto. Embalagem de polietileno
atóxico, resistente e transparente de 500 g. O produto

PCT

MACARRÁO

TIPO PARÁIUSO

20
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deverá apresentar validade minima de 06meses a paíiÍ
da data de entrega oa unidade Íequisitante.

UN IDADE MARGARINA
COM SAL

MARGARINA COM SAl.: Óleos vegetâis liquidos e

interesterificados, com 0oÁ de goÍdura trais, podendo
conter leite e/ou soro de leitç em pó, enriquecidos de
vitaainas e adicionada ou não de sal. Teor de sódio
máximo 60 mg e teor de lipídio mínimo 70oZ em
porção d€ l0 g. A embalagem doverá çontor
eÍemamente os dados de identificação, pÍocedênci4
informações nutricionais, número de lotc, data de
fabricação, data de validade e quantidâde do pÍoduto.
Embalagem plástica de I kg. O produto deveÍá
apresentar validade mlnima de 06 meses a partiÍ da
dala de entÍega úa unidade requisitante.

20 16,31 326,20

PCT

MILHO PARA
CANJICA

AMARELO

Milho para canjica de cor amarelo, d(] boa qualidade,
beneficiado, polido, isento de sujidades, parasitas e
larvas. A embalagem deverá conter extemaunente os

dados de identificaçào, procedênci4 informações
nutricionais, númerode lote, data de fabricação, data de
vâlidâde e quantidade do produto. Embalagem de
polietileno atóxico, resistente, tÍansparente de 500G. O
produto deveÍá apresentar validade mínima de 06 meses

a paÍir da data de entrega na unidaderequisitânte.

30 1 ?5 97,50

MILHO VERDE
EM CONSERVA

MILHO VERDE EM CONSERVA: Milho veÍde em
conserva; simples; grão inteiros; imerso em liquido;
tâmanho e colorâção uniformes. Acondicionado em lata
ou sachê, devendo ser considerado peso líquido o

produto drenado. EMBALAGEM de I kg. O produto
deverá apresentar validadc mlnima de 06 meses a partir
da data de entrega na unidade requisitante.

05 ,o'11 r46,15

UNIDADE

OLEO VEGETAL
(soJA)

PÍoduto obtido do grào de soja. Líquido viscoso
refinado, fabricado a paÍtir de matérias primas de boa
qualidade e limpas. Â embalagem deve.á conte.
extemamente os dados de identificação, procedênci4
informações nutricionais, número de lote, data de
fabricação, data de validade e quantidade do produto.
Embalagem de polietileno tereftalado(PET) de 900 ml.
O produto deverá apresentar validade minima de 06
meses a paíir da data de entrega na unidade
requisitante,

62 12,20 7 56,40

ovos DE
GALINHA

Ovo de gâlinha, branco ou de cor, classe 
^ 

câsca
limpÀ íntegra sem m,mchas ou defo.mações e
acondicionados em bandeja de papelão própÍia. A
embalagem deverá conter exteÍnâmente os dados de
identi fi caçào. proccdência- informações nutricionais.
número de lote, data de validade, quantidade do
produto e Registro no SlF, SISE ou SIM.

40 9,33 373,20

KC / PCT

POLVILIIO DOCE

Grupo fécula da mandioca tipo 1, sem sujidade,
umidade e bolor. A embalagem deverá conteÍ
extemamente os dados de identilicação, proc€dênci4
informações nutricionais, número de lote, data de
fabricação, data de validade, quântidade do pÍoduto.
Embalagem de polietileno atóxico, resistente,
transparente, de 500 g. O prcduto deveÍá apÍesentar
validademinima de 06 meses a partir da data de entrega
na unidade requisitante.

9,98 499,00

PROTEÍNA DE SOJA: Produzida a partir de fariúa
desengordurada de soja. por um processo chamâdo de
extrusào termoplástica resultando em pequenos
pedaços que, para o consumo, devem ser hidlatados.
Embalagem de 500 g. O produto deverá apresentar
validade mínima de 06 meses a partir da dala de
entrega na unidade requisitante

l5 12.50 187,50

PCl' PROTEINA DE
SOJA

\\ud!c---l
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VALOR ESTIMADO DO LOTE 03

ITE\I I- \IDADE

0l

02

03

0,1

05

06

GENEROS
ALIMENTÍCtOS

LOTE 4. HORTIFRUIT

RSI 1.133,95

QUANTI
DADE

VA I,OR VALOR
UNITARIO TOTAL

KG QUEIJO MUSSARELA: Queijo muçarela obtido
através do Ieite de vaca, aspecto de massa semidura,
coÍ bÍanco creme homogênea, cheiao caracteristico e

sabor suave levemente salgado. Produto fatiado.
Embalagem de polietileno atóxico, rcsistente e
transparente. A embalagem deverá conteÍ extefiaftente
os dados de identificação, procedência, informaçôes
nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de
validade, quantidade do produto e númeÍo do Registro
no SIF, SISE ou SIM. O produto deverá apresentaÍ
validade mínima de 07 diâs a paÍtir da data de cntrega
na unidade requisitante

QUEIJO
MUSSARELA

l0 48,33 483,30

PCT lProduto refinado e iodado. A embalagem deverá

lconlcr extemamenle os dados de idcntiÍicaçào.

lprocedência. informaçôes nutricionais. número de lote,

ldala de fabricação. dat,r dc validadc, quantidade do

lproduto. Embalagem pláslica. tcrmos soldada" atóxica

le transparent. de I kg. O produto deverá apresentar

lralidade mlnima de 06 meses a panir da data de

lentrega na unidade requisitante.

30 1?I 96,30

KG 52 1qs 207,48ABOBORÁ
CABUTIÁ

lProduto IntegÍo. sem manchas, picadas de insetos ou
lsinais de apodrecimentoi estar em ponlo de maturaçâo

[próprio 
parao consumo e casca firme.

KG lProdulo de boa qualidade. com denles graúdos. sem

lsinais de apodrecimento ou danos causados por

lpragas. com bulbos llrmes. de coloração uniforme.

lcasca lisa e sem excesso de sujidades

ALHO 25 24,99 624,7 5

KG ID7, lBanana prata de boa qualidade. no ponlo de

lmaturaçào adequado para o consumo, livre de

lsujidades e inleiras. Acondicionada em saco

blástico atóxico, l.Íansparcnte e resistente.
I

BANAN PRATA
30 4,32 129,60

109,78

KG IBANANA NANICA: Banana nanica de boa qualidade.

Ino ponto de maturaçào adequado para o consumo, Iivre

lde sujidades e inteiras. Acondicionada em saco pltulico
lalóxlco, lranspaÍenle e

I

BANANA
NANICA

lBatata inBlesa. inleira. de colhcita rccenle. livre dc

lparasitas c larvas, sem umidadc anormâ|, isenta dc

lodor e sabor estranho. isenta de substâncias lerrosas.

lsujidades ou corpos estranhos. Acondicionada em

lsaco plástico atóxico, tÍanspaÍenle e Íesislenle.
I

BATATA
INCLESA

22

22

4,99

7,25 159,50
KC

BeterÍaba de boa qua.lidade. fresca. compacla e firme.
isenla de enfermidades. malerial terroso e umidade
cxlema anormal. lamanho c coloração uniformes. livre
de sujidades. De colheira recente. Acondicionada em
saco plástico atóxico,tÍânsparente e aesistente.BETERRABA

l5 4,99 74,85
KG

KG
Ccbola branca média, intactas, firmes, sem lesões d(
origcmfisica c mccânica, isenta de rachaduras e cortes
tamanho e coloração uniforme e sem danos fisicos r
mecânicos oriundosdo manuscio e trânsporte. Iscnta d(
sujidades. Acondicionada em saco plástico atóxico
transparentc c resistentc.

CEBOLA
7,16 300,72

üJriP---
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VALOR ESTIMADO DO LOTE 04

VALOR ESTIMADO DE TODOS OS LOTES

RS 2.977,10

R.§22.767,,23

KG lCenoura de boa qualidáde- sem rama. fresca-

lcompacta e firme. sem lesões de origem flsicas e

lmecánicas oriundos domanuseio e tÍanspoíc. isenla de

lrachaduras e corles. tamanho e coloraçào uniforme.

llivre de sujidades. De colhcitâ recenle.

lAconrlicionada em saco plásrico alóxico. lranspârenle

le resistentc.

CENOURA 30 4,99 149,70

l0 6,99 69,90
KG

lChuchu de boa qualidade. tamanho c coloraçào

[uniforme, livre de enfermidades. maleriais terrosos.

lsem danos fisicos emccánicos oriundos do manuseio e

lrransporte. De colheita Íecente. Acondicionado em
lsaco olástico atóxico- lransDarenle e resistenle.
I

CHUCHU

KG lLaranja de boa qualidade. no ponto de maturaçào
ladcquado para o consumo, sem danos ílsicos e

[mecrinicos oriundos do manuseio e lransporte.
lAcondicionada cm saco pláslico atóxico.
hransparente e resistente.

LARANJA
90 4,99 449,10

Maçà de boa qualidade, pes.rndo em média l20g cad4
inteiras, no ponto de matuÍação adequado para o

nsumo. Isentas de sujidades, parasitas e larvas, sem
umidade exteÍna anoÍÍnal, com sabor e odor

erístico, sem danos ffsicos emecâricos oriundos

ndicionada em saco plástico atóxico, transparente e

MAÇA manuseio e transpoÍe

stente

30 9,99 299,70

KG

10 6,99 69,90

KG IMENTÃO: Pimentão verde de boa qualidade,
o e colo.ação uniformes, sem lgsõcs de origem

iisica, mecânic4 peÍfurações e cortes. De colheita
recente. Livre de sujidâdes. Acondicionado em saco

láBtico atóxico, transparente e resistente

PIMENTAO

epolho de boa qualidade, com folhas verdes, sem
aços de descoloração, tuÍgescentes, intactâs, firmes e

m desenvolvidas. Com excelente grâu de limpez4
folhas limpas, livres de terra, restos

REPOLHO

egetais ou matcÍiais estranhos

32 4,76 1s2,32
KG

20 8,99 179,80KG
lProduto integro. sem manchas, picâdas de insetos ot
lsinais de apoúecimentos: estar em ponlo dc maturaçà(

lprópío parao consumo.

I

TOMATE

\ltls--
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2022.240 t. 12.362. 1008.2217.03. 156.90.39.40

2022.240 t. t2.366. 1 008.2214.03. 156.90.39.40

5. qUALIFICAçÃO TÉCNICA E ATEÍADO DE CAPAODADE TÉCNICA

5.1 A documentação relativâ à qualificação técnica consistiÍá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa lacitântê, fornecido(s) por empresâ. órgãos ou êntidades da

Administração Pública, que comprovê(m) ê àptidão para o fornêcimento compativel com as câracterísticâs indicadãs nas tabelãs
do item 4, atrâvés do quâlfiquê comprovâdã a capacidâdê de fornecimento de no mínimo 20% (vintê poÍ cênto) da quantidade estimâda
dos itens. Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados êm atestados que comprovem o fornecimento do objeto;

b) O(s) âtêstado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por seu representante legal,
discriminando o teor da contràtação e os dados da empresa contratãdaj

c) Alvará da ViBilância Sanitária, válido, emitido pelo órgão sanitário municipal, estadual ou federal competente;

d) Alvârá de licença ê funcionãmento, a fim de comprovar a qualidade higiênico- sanitária dos pÍodutos.

6. DOS REqUI§ITOS MíNIMOS DE qUALIDADE DOS PRODUTOS E NORMATIZÀçÃO

6.1 Os produtos devem ser compativeis com as reÍerências descritas sob pena de âfastamento do cêrtame e aplicâção das
penelidedescâbíveis;

6.2 Os produtos âcondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar âmassados, ârrânhõês ê deformidâdes;

6.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dia5 de fabricação;

6.4 Os produtos dêverão sêr dê primeira quâlidadê ê dêvêrão ter prazo dê vãlidâde de no mínimo de 3 (três) mêsês e contar â data
dorecebimento;

6.5 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compativeis com as normas sanitárias;

6.6 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originaas intactos,
apropriâdâspaÍá armâzehamento de forma a preservar a ehtrada de umidade, poeira e proteção contrã âlterações de qualidade e cor;

6.7 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da ViSilância Sanitária, em perfeitas condiçõe5
dehigiene, refrigerados (quando necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos me5mos.

. PROI'EGE
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7. OAFORMA, PRAZO E LOCAL DE ENÍRÉGA

7.1 As entretas estão p.evistas para serem realizêdas, parceladamente, preferencialmente, de forma QUINZENAL, conforme
Cronogrâma deEntregâs disponibilizado pela Unidâde Escolar;

7.2 A êntrega devêrá ser realirada nos locâis e na periodicidade discriminados, conforme tabela abaixor (prencher a tabela com os
dadosda Unidãdê e o horário em que a entrêga deverá ser feita, bem como marcar um "x" na periodicidade da entrega).

I]NIDADE
IJSCOLAR

DIIREÇO DE I]NTRECA I]NTRECA
r.]N,I'REGA IARIA EMANAL I.JINZENAL

Colégio Estadual
Prolessora Ricarda

:hs ás I l:hs
3: hs à l?:hs

7.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme especificado na tabela do item 9.2, de segundã a sexta

íeira, exceto finais de semana e Íeriâdos, no locâl indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme cronograma de entreta
definído pelâcontratante e será acompanhada por fiscal designado especialmentê para tâlfim, o qual sêrá responsável pelo atesto do
ato;

7.4 O transporte e ã descarga dos produtos no Iocal d€signado ocorrerão por conta exclusiva da emprêsâ contrâtada, sem qualquer

custoadicional sol jcitado posteriormente;

7.5 Todos os 8ênero5 alimenticios deverão ser transportados em caminhão tipo baú especiÍico para esse fim, devendo ser
previamente higienizâdos e não conter quâlquer substáncia que possa acarretar lesão fÍsica, quÍmica ou biológica ãos alimentos. os
gêneros deveÍão estar sobrêpostos em paletes e/ou em caixa de polietileno higienizadas quando necessário, não sendo permitido o
transporte de hortifrutis em caixas de mãdeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionôdos em embalagem
de papelão e/ou isopor, ê/ou polietílêno atóxico;

7.6 Os gêneros de características congelados ou refri8êrados deverão ser transportados em caminhão tipo baú refriSerados, de
modo aconservar â temperaturâ e â qualidade dos alimentos no ato da entrega;

7.7 os êntregadores deverão estàr devidâmênte idêntificados, uniformizados {camisa, sâpato, calça) com hábitos de higiene

satisfatórios(uniforme limpos, hitiene pessoal adequada, barba e bigode aparado, cabêlo protegido sem adornos e unhas aparadas),

conforme boaspráticas de fabricação/produção de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local dê entreSa;

7.8 A ContÍatada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra,
nêcessário à boa e perfeità entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pelâ idoneidade e pelo comportarnento de seus

empreBados, prepostos or.r súbordinados. e ainda, por quaisquêr prejuízos que sejam causados à Contíatantê ou a terceiros;

7.9 As entregãs dos produtos deverâo 5er reali2adas dentro do pra2o de vi8ência do contrâto;

7.10 A Contratadà somênte rêcêberá pelos produtos entrêguês;

7.11 Em câda entreBa deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos entregues;

7.12 A entrêgâ Íicâ condicionada a aceitação poí pãrte do fiscâl designado para recebêr, conferir e acêitar o produto;

7.13 Os materiâis deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, ê deve conter,

obrigatoriâmênte. aespecificação do item, marca do fabricante e quantidade entrê8uê;

7.14 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrêgâ;

?.LS O recebimento do objeto não exclui â responsabilidade da contratâda pelos prejuízos resultantes da possível imperfeita
qualidade dos produtos;

7.76 Os produtos serão foÍnêcidos rigorosamente dentro dâs êspecificações. Verificando-se dêfeito(s) no(s) bem(ns), a

contratada será notaíicada para saná-lo ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 02
(dois) dias corridosi

7.17 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irre8ulâres e reiterados vÍcios ao

longo do prazode vâlidâde ê/ou apresente quaisquer càrâcterísticas discrepantes às descritas neste Termo de Referênciâ, Normas

Técnicas, Laudos dê Análises Laboratoriâ1, Lâudos Íécnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do recebamento dos
produtos pelo Congelho Escolar,ficará a fornecêdora ciente de que o ato do recebimento não importará 5ua aceitàção;

7.18 O Íornecedoa devêrá entregar as frutas ê legumes em caixas plásticas de monobloco ê fim de evitar a presençã de roedores e insetos,

ficândô "expressamente" proibido a entreSâ em câixâs de madeira;

7.L9 No momento da entregâ o responsável pelo recebimento podeÍá recusar os pÍodutos sê estes não atendeÍem ãs

especif icações doedital;

7.20 Responsabilizer-sê pelâ procêdência, qualidade e entreSâ dos produtos.

8, DAS AMOSTRAS - PRAZO, LOCAI. E CONDIçõE5 DE ENTREGA

8-1 As àmostrãs só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar, nos termos do art. 43, inciso Xl, do Decreto

estadualnr 9.666/2020;

:I]ORÁRIO DA
:ENTREGA
:

:1

:l
x

Avenida Desembargador
fuvadavia Licinio dc
MiÍanda QD P Lt l3,Setor
CentÉl
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8.2 É fâcultativo à administração a solicitação de amostrâ, que deverá sêr apresentadâ a pârtir da solicitação, em tocal a ser
determinadopela Unidãde Executorâ (Unidade Escolar), as mesmâs deverão ser solicitadâs á depender da marca, caso seja uma
marca pouco conhecida. havendo a necêssidade dê avaliação e certificação da qualidade e deverão ser apresentadas êm 3 dias útêis
após a convocâção;

8.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(êm) apresentada{s) acompanhada(s) do(s) respectivo(s) documento(s) que comprove(m)
conter(em)as caracterÍsticas especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos do(s) mâterial(is) e,

ainda, a indicaçãodo item, ã marca do produto, referência de seu fâbricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

8.4 O(s) produto{s) âpresentado{s) como AMOSTRA(S) poderá(ão} ser abêrto(s), manusêádo(s), desmontado{s), receber cortes,
secções,vincos ou movimêntos nas peças, se necessário, Sendo dêvolvido(s) ao fornecedor no estâdo em que se encontrar{em) ao
final dâ âvâliâção técnica;

8.5 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão bâseâdos no Termo de Referência e os atributos sensoriais que

envolvemãnálises de cunho subjetivo verlficando aparência, cor, sabor, textura e cheiro;

8.6 Será nomeado, pelo Conselho, um responsávêl pêlo recebimento da amostra, a nomeação do mesíno deverá ser por meio de
portâriae deverá constar nos autos;

8.7 O responsável pelo recebimento deverá documêntar nos âutos, de imediato, o recebimento das âmostras, ê emitia o Pârêcêr
Técnicodas Amostras, em até 24 (vinte e quâtro) horas após a entrega das mesmas;

8.8 Não hâvendo âpresentação das amostras no prazo estabêlecido, bêm como não sêndo estas aprovadas, a empresa proponente
vencedora será de5classificada do certême, sendo então solicitadà e examinada a amostra das empresas proponentes subsequentes
observâdas rigorosâmente a ordem de classificação, no mesmo prâzo constânte;

8.9 A contratada âssume a obrigâtoriedade de entregartodos os produtos de acordo com a qualidade âtestada nas amostras.

9. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

9.1 Todos os encargos decorrentes dâ execução do ajuste são de exclusiva responsabilidadê da CONÍRATADA, que deverá fornecer
osprodutos de acordo com as especificações, condiçôês e prazos previstos;

9.2 A CONTRATADA deverá manter as condiçõês de hâbilitâção durante o período de fornecimento dos produtos, bem como recolher
ostributos que incidam, direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

9.3 A CONTRATADA também dêverá cumprir todas âs condições constantes deste Termo de Referência e responder todas âs

consultasque a contratantê rêalizâr no quê se rêfêae áo âtendimento do objeto;

9.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, sêguro, Írete, encârgos fiscâis, comerciais, sociais e trabalhistas ou
dequalquer outra natureza;

9,5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquêle descrito nêste ÍERMo oE REFERÊNCIA e, por consetuinter no
CONTRAÍOê nâ ORDE M DE FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhume hipótese, outro diverso daquelêJ.

10. DAS OBRIGAçÕES OA CONTRATANTE

10.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores dâ Unidâde Escolar para o recebimento dos gêneros alimenticios e

atesto da NotaFiscal dos itens entreguês;

10.2 Atuar de formâ âmpla e completa no acompanhamento da execução do objetoi

10.3 Efetuar o recebimento dos gêneros alÍmênticios, verificando se os mesmos estão em confo.midade com o Íermo de
ReÍêrência ê osolicitâdo incluindo rêlató.io de âcompanhamento dos serviços;

10.4 Acompânhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor especialmente designado por portaria,
comorêprese.\tante da Administraçã0, nos termos do art. 67 da Lei nQ 8,666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

10.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimênto pelâ Contratada das obrigações contratualmeôtê âssúmidâs ê

aplicar sanções,garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais;

10.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços;

10.7 Assegurâr o acesso dos empretados dâ Contratada, quando devidamente identificados, aos locais onde irão executar suas atividades;

10.8 Prestar as informações nêcêssáriâs ao desênvolvimento dos trabalhos;

10.9 Comunicâr prontamêntê à Contrãtâdâ, quálquer ãnormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o
recebimento,caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

10.10 Notificar previamênte à Contratadâ. quando dâ áplicação de sanções administrativas;

10.11 Efêtuar o pagamento à Contrâtada, dê acordo com o êstabelêcido no prêsênte Íêrmo dê Rêferênciai

70.72 Exigir â fiel observânciâ dos produtos fornecidos, registrãndo todas ãs ocorrênciâs e as deÍiciências verificadas em
relâtório, cujacópiâ será encamihhada à emprêsa CONTRATADA, objetivando a imediata correção dãs irregularidades apontadasi

10.13 A Contratante deverá efetuar o pagemento à CONTRATADA, após apresentação da Nota Fiscal, o recebimento e o ãceite dos
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produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em pêrtê, o produto que a empresa CONTRATAOA apresentar foÍa as especificações do
editale seu s ânêxos.

11. OAS PENAUDADES:

13.1. Ficará impêdido de licitar e contratar com a Administrãção e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prâzo de até 05 (cinco)
âno5, ênquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a rêabilitação pêrante a própria autoridade
quê aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas prêvistas nos itens seguintes e das cominãções legaas, âplicãdâs e dosadas segundo a

natureza e a g.avidâde dâ fâlta cometidâ dos seguintes itens, de acordo com Decrêto Fêderal ns 10.024 de 20 de Setembro de 2019:

l - não assinar o contrato ou a ata de reglstro de preços;

ll - não entÍêtar a document.ção eriSide no edital;

lll - aprêsentar documentação Íalsâ;

lV. causâro atraso na execução do obiêto;

V. não mantlver a proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

vll - íraudar a êxêcução do aontrato;

vlll - comporlar-se de modo inidôneo;

lX - decla.a, informações fâlsas; e

x - cometeÍ fraude fiscâ1.

13.1.1 As 5anções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão pâra registro de preços que,

convocâdos, não honrarem o compromisso âssumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

13.1.2. As sanções previstas nêsta Cláusula podêrão ser aplicadas cumulativâmêntê, de ãcordo com a gravidadê do descumprimento,
facultada ampla defesa à CONTRATAoA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

13.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atrâso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, suj€itará a

contratâda, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduadá de acordo com a gravidade da infração, obedecida os
seguintes limites máximos:

1.3.1.3.1 10% (dez por cento) sobre o vàlor da ordêm de fornecimento ou do contrâto, em caso de descumprimento total da obri8ação,
inclusíve no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10 (dez) dias contado5 dâ
data de sua convocação;

13.1.3.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo diâ de atraso. sobre o valor da parte do serviço não realizado;

13.1.3.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da pârte do serviço não realizado, por câda dia subsequente ao trigésimo;

13.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração dêverão sêr grâduados pêlo§

SeSUintêS pra20s:

| - 6 (sêis) mêsês, nos câsos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotâdo as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria Íornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamehto imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quãtÍo) mêses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria falsiÍicada, âdulterada, dêteriorada ou

daniÍicâdâj pâ.âliseção de serviço, de obra ou dê fornecimento de bens sem justa fundamentação e préviâ comunicâção à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da administrâção estadual; sofrer condenação
definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

13.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente reBistradas junto ao CADFOR;

13.1.6 A multa poderá ser descontada dos patamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando Íor o caso, cobrada judicialmente;

13.2 Pelo descumprimento das demais obrigâções assumidas, a licitânte êstârá sujeita ainda às penalidades previstas na Lei n.c

8 665/1993 ê demâis legislâções âplicáveis.

§*9

12. ATEsraDo DE capacroaDE TÉcNtcA

72.7 O Atestado de Capacidadê Íécnica êm nomê dâ empresa licitante, pertinente e compativel em prazo e caracterílticas
com o objetolicitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, através do qualfique comprovâda a capacidade de

fornecimento deno mínimo 20% (vinte por cento) da quantidâde estimada dos itens;

12.2 Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que comprovem o fornêcimênto do objeto.



13. OA F|SCA|-|ZAçÃO OO CONTRÂTO

13.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais servidores a serem indicâdos pelo
Conselho €scolar decàda Unidade EscolaÍ, instituidos por Portaria de Gestão;

L3.2 A publicação da portaria será fêita pelo presidente do conselho nos mesmos moldes dê âtual portaria dâ Comissão
Especial de Licitação.

15. DO REAJUSTE OE PREçOS

15.1 Os valorês contratâdos sêrão fixos ê irrêâjustáveis pelo perÍodo de 12 (doze) meses, dê acoÍdo com o art. 2e, da Lei

Federal ne 10.192/01 contados da assinatura inicial do termo, ou do último reajuste.

16. DO ACRÉ5C|MO E DA SUPRESSÃO DE SERVTçOs

18-1. EstecontratopoderáseralteÍado,comâsdevidasjustificativas,conformedispostonoart.65daLeiFederâl ne8.666/93;

18.2. A CONTRATADA ficará obrigadâ a acêitâr, nâs mêsmas condições contratuais acréscimos ou supressões que se flzerem necessárias no
quantitativo do objeto contratado até o limite de 25% do valor iniciàl atualizado do contrato, conforme disposto no §19 do art. 65, da Lei

Éederal nP 8.666/93;

18.3- Tanto os acréscimos quãnto ãs suprêssôês possuem o limitê dê 25%, unilateralmente, do valor inicial atualizado.

17. DA SUBCONÍRAÍAçÃO

l9.l Em consonância com o Art. 78, capul da Lei n". 8.666/93, não será admitida a subcontratação do objeto dâ licitação

14. DA VIGÊNclA DO CONÍRAÍO

l4.l O referido contrato administrativo será celebrado após o término dos procedimentos licitâtórios e sua homologâção e

adjudicâção eterá prâzo de vigência de 7 (sete) meses, iniciando-se a contâgem do prazo no momento da assinatura.
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1p)Sob as penãs cabíveis, que não utilizâ. no estabêlêcimento, trabalho noturno, perigoso ou lnsalubre por menores de 18 (dezoito) ânos

e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na condição de aprendizes, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do
aít. 12, xlll, do Decreto Estadual ne 9,666/2020.

2e) Sob as penas cabíveis, que possui todos os requisjtos exi8idos no Edital de Pregão EleÍônlco ne 000/2022, objeto do Processo
ne 202x.0000.000.0000, para a habilitôçã0, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-finaôceira e regularidade
fiscal ê trabãlhista.

3e) sob as penãs cabÍveis, que não se encontra em nenhuma das situaçôes pÍevistas no item 30 do Edital de Pretão EletÍônico
he 000/2022.

49) Sob as penâs cabiveis, que não possui em seus quâdros de empreBâdos ê em seu corpo societário/acionáÍio cônjuges, compânheiros
ou parentes em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por aÍinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores
de càrgo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do certame e/ou na formalização contratual.

5e) Estâr ciente quê â faltà de atendimento a quâlquer êxigência parâ habilitâção constante do Editalde Prêtão EletÍôni.o nr 000/2022,
ensejàrá aplicação de penalidade à Declãrante.

inscrito(a) no CNP.,/MF sob o ne ..............
....-.......-..., portador(a) da Carteirâ de ldentidade ne

por intermédio de
........ e do CPFlMF ns

(dâta)

(Digitar o nome do Fepresentante Legale assinar)

seu representante legal Sr(a)
............... DECLARA:

ANEXO III- MODETO DE DECTARAçÃO DE ENQUADRAMENTO NÂ LEI COMPLEMENTAR NT 123/2006

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOO/2022

Proccsso no 2022.0000.000.0000

A (nome/ra.ão social) inscritâ no CNP.I n9- por intermédio de seu representante legal o{a) Sr.(a)
portador(â) da carteira de ldentidade ne_e do CPF np- DECLARA, sob as penas da lei,

que compre os requisitos legais para â qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, e atesta â aptidão paaa u5ufruir do

tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei complementaÍ Federal ne 72312006, nlo possuindo nenhum dos
impedimentos previstos no § 4e do artigo 3s dâ refêrida Lei.

Locale data

Nota:

A fâtsidsde desta DECLÀRAÇÃO, obj€tivando os beneficios do Lei Complement{r no 123/2006, caracterizÂrá crime d€ que tÍata o

art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outrss figurâs peía3 e dâs penalidades previstrs n€ste Editâ1.

Repíesentânte leBal

$'g



ANEXO IV- MOOELO DE PROPOSTA DE PRÉçOS

PRECÃO ELETRÔNICO N' OOO/2022

Proccsso n' 2022.0000.000.0000

Todos os csmpos são de píeenchiÍÍento obrigatório

R âzào Social

CNI'J:

gndcrcço

'I elclonc

Banco

Dados do Signatá o para assinatuÍa do contrato

Nomc

Nacionalidade

I1

Valor 
.l 

orâl dâ PropoÍa eo!i! ICNIS (por cxtcnso)

ValoÍ I'otal da Proposta §E!! ICNIS (poÍ extenso)

Convônio ICMS? Sim O Não o

- lnÍormer, no que couber, a alíquota do ICMS.

. Em cumprimento às disposições da Lei Complêmentar ne L2312O06, serão êssegurados os seguintes beneficios às Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte:

t- Prazo para regularização de restrição na comprovação da r€gularidâde fiscal e/ou trêbalhista na forme do item 11.16 deste Edítal, nos

teÍmos do §1e do art. 43 da Lei Complemênta. ne 723/2006 c/c do §1e do art. 43 dâ Lêi Complementar ne 147/2014;

6.2. Pâíâ usufruir dos beneÍíci05, a licitantê que se enquadrar como microêmpresâ ou empresa de pequeno porte deverá dêclârar-se como

tal no início ao efetuãr sêu credenciamento. Cãso vênhâ a loBrâr-se vencedora, devêrá comprovar tal condição.

6.3. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declaraÍ-se como microempresa ou emprêsâ de pequeno port€. A nâo

manifestação de enquadramento, quando ihdagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento do direito de reclamar,
posteriormente, êssâ condição, no intuito de usufruir dos benefícios estâbelecidos na Lei Complementar np 123/2006.

6.4. A falsâ declaração ou a não ãpresentação da documentação comprobatórla quando solicitadâ implicará na abertura de processo

ádministrativo e a consequente ãplicaçâo das sançõês cabiveis.

1.",

I

Agência: (nome/n') a Corrente

argo

dentidâde CPF

Preço
Total §EILICMS (R$)

Uspecificaçôes
do
ProdutoMarca

UÍúdade Quantidadc
Preço
rjniráÍio C9À4ICMS (R$)

Preço
'rorar cQlucMs (R$)

Preço
unitário §[![lcMs (R.$)

$-,*



- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento ê Vlnte) dias corridos, a contar da datã de abenu.a da licitação.

- Declâro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6e do Anexo lX do Regolamento do Códi8o
Tribotário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo ârtigo 3q do Decreto Estadual n' 7.569/2072, que trata da isenção do tCMS nâ5
operações e prestação intêrnas, relativas à aquisição de bem, me.câdo.ia e serviço por órgãos da Administrâção Pública Estadual, ficando
mantido o crédito (Convê!io ICMS 26103).

- Declaro que nestâ Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos sociàis e trabâlhistâs, custos e direitos indiretos,
embalagens, seguro, ÍÍetê ê âté o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o Íornecimênto do objeto da
presente aquisição ê/ou serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à matéria.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspêctos relativos à licitação em causa e nossa plena concoÍdância com as
condições estabelecidas no Edital da licitaçâo e seus Anexos.

DÀ],\R !- .\SSIN.\R

ANEXO V. MINUÍA CONTRATUAI"

PREGÃO ETETRÔNICO N9 ooo/2022

Cont.ato nc quê cêlebram o CONSELHO EsCOLAR . e a emprês
Ílns que pspecifica, sob as condições a sêguir descritas:

DAS PARTES:

CONTRATANÍE

O PRESIDENTE 0O CONSELHO ESCOLAR, inscrito no CNPJ ne 00.000.000/0000-00, com sede na- ne 

-
UNlcÍPlo/clDADE - Go, neste ato representado pelo Presidente do conselho Escolar-doQd. Setor

Colégio/Escola Estadual..- conforme Poftâriâ de Posse/Nomeação do Cargo neJ2O22, FUTANO DE TAI- XXXX nacionalidade XXX,

estado civilxx, proíissão xx, inscrito no CPF/MF sob o ne XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado simp IESMENTE CONTRAÍANTE

pessoâ jurídica de direito
inscratâ no CNPJ sob ns

privâdo, estabelecida
tendo como representante (s)

legal (ls) os Srs. (as)- inscrito (s) no CPF sob o ne

simplesmente CONTRATADA.

dorâvántê denominada

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO TEGAL

- O presente contrâto decorre do Pregão EletÍônlco n9__J2022, aberto em xx.xx/2022, na Íotma da Lei Estadual ne 77.928 de 21

de dezembro dê 2012, do Decreto Federal ne 10.024/2019, doDêcreto Estâduâl ne 9.666/2020, da Lei Federal ns 8.666/93 dê 21de
junho de 1993, da Lei Federâl ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nc 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal

na 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 dê mêio de 2020 e demais normas pertinentes à mâtéria,
homolotado pelo Presidente do Conselho EscolaÍ, conforme Termo de Homologação de -) --J2022, constante no Proce5so Filho
ne 202X.0000.000.0000, o qualÍâz parte do presente contrâto, indêpendentemente de transcrição, regendo-o no que for omisso.

2. CúUSUI.A SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - Contrâtação de empresa parâ Íornecimento de 8êneros alimenticios para a Alimentação Escolar, com o intuito de atender às

.\-rd'l

CONTRATADA



nece§sidades do Conselho Escolar XXXX, no município de XXXXX conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e
quântidades estâbelecidas no item 4 do Termo dê Referência.

alor Tota
I tcm tlspecificâção nidadc uantidad alor Unitário

RS

2.2- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições de sua proposta os acréscimos ou reduções dos quantitativos dos
produtos âté o limitê de 25% (vinte e cinco por cento) do montãnte constântê neste Contrato. nos têrmos do artigo 55, pará8rafo 19, da Lei

Federâl ne 8.666/93.

3. CúUSUTA TERCEIRA. oo5 REqUISIToS MíNIMos DE qUAUDADE Dos PRoDuTos E NoRMATIzAçÃo

3.1. Os produtos devem ser compativeis com as refêrências descritâs sob pêna de aÍãstamento do certame ê âplicação das penalidades

cabíveis;

3.2 os produtos acondicionados em lâtas, pâpelão ou plástico, não poderão apresentar amassados, arrânhões e deformidades;

3.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias d€ fabricação;

3.4 Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no mínimo de 3 (três) meses a contar a data do
recebimento;

3.5 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compativeis com as normas sanitárias;

3.6 Os produtos deverão ser acondicionados em embala8ens que atendam âs Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas
para armazenamento de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contrâ alterações dê qualidâde ê cor;

3.7 o transporte dos alimentos deverá acont€cer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condiçõe5 de
higiene, refrigerados (quando necessário) para garantir â integridade e a quâlidade dos mesmos.

4. CúUSUIA qUARTÂ. DA FORMA, PRAZO E LOCAT DE ENTREGA

4.l.Asentre8asestãoprevistasparaseremrealizadas,parceladamente,preferencialmentê,deformâDlÁRlA,conformeCronogrâmâde
Entregas disponibilizado pela Unidade Escolar;

4.2 A entrega deverá sêr reali.ada nos locais e na periodicidade di5criminados, conÍorme tabela abaixo: (prencher a tabela com os dados
da Uôidade e o horário em que a entrega deverá ser feita, bem como marcar um "x" na periodicidade da entreta).

UNIDADE
ESCOLAR

DI]RI1ÇO DE
N1'RLCA

l
INTREGA
DIARIA

ENTREGA
EMANAL

LNTREGA
Ul^\ZENAL

IIORÁRIO DA
Er\-I RECA

___.1
4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comerciâ1, conÍorme especificado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta feira,
exceto finais de semanã e feriados, no local indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme c.onogrâmâ de entrega definido pela

contratante e será acompanháda poÍ fiscêl designado espêcialmente para tal fim, o qual 5erá responsável pelo atesto do ato;

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no Iocal designado ocorrerão por contâ exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo
âdicional solicitado posteriormêntej

4.5 Todos o5 gêneros alimenticios deverão ser transportâdos em caminhão tipo baú espêciÍico para esse Íim, devêndo ser previamente

higienirados e não conter quàlquer substânciâ que possâ âcârrêtar lesão física, química ou biológica aos alimentos. Os gêneros deverão
estar sobrêpostos em paletes e/ou êm câixâ de poliêtileno higiênizadâs quândo nêcessárlo, não sêndo permitido o transporte de
hortifrutis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão ser acondicionados em embalagem de papeláo e/ou
isopor, e/ou polietileno atóxico;

4.5 Os Bêne.os de características conEelados ou refrigerados deverão ser transportad05 em caminhão tipo baú refrigerados, de modo a

\\§'$p'
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conservar a temperatura e a qualidade dos aliment05 no ato da entrega;

4.7 Os entreBadores deverão estar devidamente identificados, uniformizados (camisa, sapato, calça) com hábitos de higiene satisfatórios
(uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba e bigod€ aparado, cabelo protêgido sem adornos e unhas aparadas), conforme boàs
práticas de fabricação/produção de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega;

4.8 A Contratâdâ âssumê como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra,
necessáÍio à boa e pêrfêita entregá dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus
empregâdo5, pÍepostos ou subordinados, e aindâ, por quâisquer prêjuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

4.9 As entre8as dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do contratoj

4.10 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

4.11 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quântidâdê dos produtos entreguesj

4.12 À entrega ficâ condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar o produto;

4.13 Os mateÍiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respedivos, e deve conter, obrigatoriamente, a

especificação do item, marca do Íabricante e quantidade entíe8ue;

4.14 Materiais sem identificação serão rejeitados no àto da entre8ã;

4.15 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da possível impe.Íeita qualidade
dos produtos;

4.16 05 produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações, Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será

notificadã pârâ sâná-lo ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, no praro máximo de 02 (dois) dias corridos;

4.17 O produto que viêr a ser recusâdo por âpresêntâr dêfêitos, impêrfêiçõês, altêrações írregulares e reiterados vícios ão longo do pÍazo
de validade ê/ou ápresentê quaisqúer aaracterÍsticas discrepantes às dêscritas neste Íermo dê Rêfêrência, Normas Técnicãs, Laudos de

Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que constãtados depois do recebimento dos produtos pelo Conselho Escolar,

ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitêção;

4.18 O fornecedor deverá entregaa as frutãs e legumes em caixas plásticãs de monobloco a fim dê evitar a presença de roedores e insetos,
ficando "expressamente" proibido a entrega em caixas de madeira;

4.19 No momento da entrêga o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos se estes não atenderem as especificações do
edital;

4.20 Responsâbilizar-se pela procedência. qualidade e entrega dos produtos.

5. CúUSULA qUINTA - DA VIGÊNCIA oo CoNTRAÍO

5.1. o rêferido contrâto administrativo sêrá celebrado ãpós o término dos procedimentos licitatóri05 e 5ua homologação e adjudicação e

terá prâzo de vigênciâ de 7 (sete) meses, iniciando-se a contagem do prazo no momento da assinatura.

6 - CúUSUtA SEXTA - OO VALOR

6.1. o valor total deste contrato é de RS ( ), conforme Termo de Homologação do
Pregâo.

7. cúusurA sÉnMA - oa FoNTE Dos REcuRsos FrNANcErRos E DA DoraçÃo oRçaMENÍÁRra

7.1. As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes no orçameôto de 2022, qual sejâ

FNDE:

Ootação Orçamentária Níveis dê Ensino - FNDE

2022.2401.72.3 67.1008. 22 16.03.109.90.39.40

2022.2401.72.3 62.7008. 22 17.03.109.90.39.40

2022.2401.72.3 66.1008.22 14.03. 109.90.39.40

2022 .2401.72.367 .rcO8. 2 2 15.03. 109.90.3 9.40

t,R() I U(: lt:

Dotação OrçaÍh€ntáíiâ

2022.2401.12.361. 1008.2216.03.156.90.39.40

2022.2401.12.362. 1008.2217.03.156.90.39.40

2022.2401.12.366.1008.2214.03.156.90.39.40

Ensino Fundamental

Ensino Médio
EIA

Ensino Especial

Ensino Fundamentâl

Enslno Médio
EIA

Ensino Especial2022.2 407.12.367. 1008.2215.03. 1s6.90.39.40

Níveis de Ensino - PROTEGE
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Obs.: A Unidade EscolaÍ deverá excluiÍ a dotação orçamentária referentc a clientela que a Unidade nào atende.

8. CúUSUtA OITAVA - OA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Após â êntrega dos produtos, a contrâtadâ deverá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolar.

8.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fâtura, o número do processo de contratação do Conselho Egcolâr â que se íeferê,
pârâ fâcilitâr â remessa do documento pârâ âtestação pelo Gestor.

8.3. Somente será efetuado o pagamento dâ parcela contratual executâdâ med;ante emassão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente
atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.

8.4 O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos e eÍetuado por meio de ÍrãnrfeÍênciâ Bancária, em contâ jurídica,

contendo as respectivas Notas Flscals Eletrônicas, devidamente atestadâs por quem de direito, úma vez concluído o processo legalmente
âdotâdo pelo Conselho EscolaÍ {NOME DO CONSELHO), para solução dê seus débitos, obedecida a ordem cronológicá de pagamento a que

se reÍere o 0ecreto Estadual ne 9.561/2019.

8.5. Em caso de irregulâridadê nâ êmissão dos documentos flscais, o prazo de pagamento será contâdo a partir dê suâ reapresentação,
desde que devidamente regularizados;

8.6 O Conselho Escolar (NOME DO CONSÊtHO), pâBârá, à contÍâtada, o valor do fornecimento, em parcelas mênsais de âcordo com o

Edital, e mediante apresentação das certidões ATUALIZADAS de:_Betularidade tiscal FedeÍal, Trabalhitta. Estadual e Municioal
dêvidâmentg atuali!ade! da Contratada, tendo em vista o seu dever, durante todâ â êxecução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumídas, todas as condições de habilitação e qualificação êxigidãs na licitação, nos termos do art. 55, iôciso Xlll, da Lei

Fêderal ne 8.666/93.

8.7. Nenhum pagamento será efêtuâdo à contratada enquanto perdurar pendência em relação à parcela correspondente ou em virtúde de

pênâlidâde ou inadimplência contratual.

8.8. Caso haja previsão nas leis fiscais vaSentes, o Conselho ÊScolar efetúârá as devidas retençóes nos pagamentos.

8.9. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alSuma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará
jus à compensação financeirâ dêvidâ, dêsde a dãta limite fixada pârâ pagâmento até a data correspondentê ao efetivo pa8amento dâ

parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento sêrão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(t/365)ondel

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Núm€ros de dias em âtraso, contados da data limite fixâda pãrâ pagamento e a data do efetivo paBamênto;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = lPcA ânual acumulado (Índice de Preços ao consumador Ampliado do IBGE)/100.

8.10. Para a emissão dâ Nota Fiscal/Fatura, o número do cNPJ do CONSELHO ESCOLAR é 00.000.000/0000-00,

9, CúUSUTA NONA - OAS OBRTGAçÕES

9.1. -Cabêrá à CONTRATAOA

9.11 Todos os encârgos decorrentes da execução do ajuste são de exclusivã responsabilidade da CONTRAÍADA, que deverá fornecer os

produtos de acordo com as especificações, condiçôes e prazos previstos;

9.1.2 A CONÍRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de fornecimento dos prodútos, bem como recolher os

tributos que incidâm, direta e indiretàmente, sobre os produtos adquiridos;

9.1.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas âs condiçôes constantes do Íermo de Referência e responder todas as consultas que a

contratante realizar no que se refere ao atendimento do objeto;

9.1.4 Os preços cotados incluem todês as dêspesas de custo, s€guro, frete, encârgos Ílscais. comêrciaís, sociais e trabalhistas ou de

qualquer outra natureza;

9.1.5 A qualidade dos produtos dêvêrá ser rigorosamentê àquele descrito no TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e

na ORDEM DE FORNECIMÊNTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

9.2 - Caberá ao CONTRAÍANTE:

9.2.1- Designâr por meio de portaria O2 (dois) servidores da Unidade Éscolar para o recebimento dos gêneros alimenticios e atesto da Nota

Fiscàl dos itens entregues;

9.2.2 Atuar de forma amplâ e completa no acompânhamento da exeaução do objeto;

9,2.3 Efetuâr o rêcebimento dos gêneros alimenticios, vêrificando se os mesmos estão em conÍormidade com o Termo de Referênciá e o

solicitâdo incluindo relatório de acompanhamento dos serviços;

*"/



9.2.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos seÍviços, por meio de um servidor especialmente designado por portaria, como
representânte dâ Administrâção, nos termos do ârt. 67 da Lei Federal nr 8.666/93, erigindo sêu fiêl e total cumprimento;

9.2,5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obriSações contratualmente assumidas e aplicar sançóes,
gârântidâ â âmpla dêfêsa e o contraditório. decorrêntes do descumprimento dâs obÍiCações contrãtuais;

9.2.6 lnspecionar os materiãis utilizados pela Contretada para execução d05 serviços;

9.2.7 Asse8urar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente idêntificados, aos locais onde irão executar suas
atividades;

9.2.8 Prestar ãs inÍormâçõês necessárias ão desenvolvimento dos trabalhos;

9.2.9 Comunicar prontamênte à Contíâtâdâ, qualquer anormalidade no objeto do instrumênto contratuâ1, podendo recusar o

rêcebimento. caso não estejâ de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.2.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administÍâtivas;

9.2.11 Efetuêr o pa8amênto à Contaatadâ, de acordo com o êstãbelêcido no Termo de Referência;

9.2.12 Exigir a Íiel ob5ervância dos produtos fornecidos, registrando todas as ocorrências e as deficiência5 verificadas em relatório, cuja

cópia será encaminhâda à empresâ CONTRATADA, objetivando a imediáta correção das iÍregularidades apontâdãs;

9.2.13 A Contratante deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA, após apresentação da Nota Fiscal, o recebimento e o aceite dos
produtos entregues, bem como rejeitar, no todo ou em parte, o produto que a empresa CONTRATADA apresentar fora as especificações do
edital e seus anexos.

10. cúusurA DÉoMA - DA FrscAuzAçÃo Do coNTRATo

10.1. A fiscali2ação do Contrâto será composta por uma comissão de três ou mais seÍvidorês a serem indicados pelo Conselho Escolar de
câdâ Unidade Escolar, instituídos por Portaria de Gestão;

10.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos moldês dâ atuâl portaria da Comissão Especial de

Licitação.

11. CúUSUTA DÉclMA PRIMEIRA - DAs PENAUOADES

11.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciâdo junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco)
ân05, ênquanto perdurârem os motivos dêterminantes dâ punição ou êté que seja promovida a reabilitação perante a própÍia autoridade
que aplicou a penalidade, sem p.ejuÍzo das multas previstas nos itens seguintes e das cominaçôes lêgais, âplicâdâs e dosadâs segundo a

natuíezâ e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens, de âcordo com Decreto Federal ne 10.024 de 20 de Setembro de 2019:

l- não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsâ;

IV - causar o atrâso na execução do objeto;

V - não mantiver â propostâj

Vl - falhar nâ execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informâçõês fâlsâs; ê

X " cometer fraude fiscal.

11.1.1As sançóes descritas acima também se âplicam aos integrantes do câdastro de reserva, em pregão para registro de preços quê,

convocados, nâo honrârem o compromisso assumido sem justificativa ou com justlficativa recusada pela administrâção pública.

11.1.2. As sançôes pÍevistas nêstâ Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com ã gràvidade do descumprimento,
Íacultada ámpla defêsa à CONÍRATADA, no prazo de 10 (dez) dias útei5, a contãr da intimâção do âtoj

11.1.3 A inexecução contrâtual, inclusive por atraso iniustificado na execução do contrato ou instrumento equivalênte, sujeitará a

contrâtâda, além das cominações legais cabíveis, à multã de morâ, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidâ os
seguintes limitês máximos:

11.1.3.1 10% (dez por cento) sobre o vâlor da ordem de fornecimento ou do contrato, em càso de descumprimento total da obriSação,
inclusive no caso de recusa do ãdjudicâtário êm firmar o contrato ou retirar a ordem dê fornecimênto, dentro de 10 (de2) dias contados da

datâ de sua convoceção;

11.1.3.2 0,3% {t.ês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobÍe o valor da pârte do serviçô hão realizado;
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11.1.3.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o vâlor da pêrte do serviço não realizado, por cada dia subsequente ao tritésimo;

11.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração deverão ser Eraduados pêlos
setuintes prazos:

| - 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penâs de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o foÍnecedor tenha
adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administ.âção; alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de íêtardâmêhto imotivado da execução de obra, de servaço, de suas parcelâs ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como veÍdâdeira mercâdoriâ falsificada, adulterada, deteriorada ou
daniflcadaj paralisação de serviço. dê obra ou de fornecimênto de bens sem justâ fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito dâ administrâção estadual; sofrer condenação
def'nitivã por prêticar, por meio doloso, frâude Íiscal no recolhimento de qualquer tributo.

11.1.5 A5 penalidades serão obrigatoriamente registrâdas junto ao CADFOR;

11.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmentê devidos, ou aindâ, quêndo for o caso, cobrada judicialmênte;

11.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita ainda às penalidades previstas na lei n.a

8.666/1993 e dêmâis legislâçõês âplicávêis.

12. CúUSUTA DÉOMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, átendidâ
sempre a conveniência administrativa.

12.2. De acordo com o art. 78 da Lei tede.al na 8.666/93, são motivos de rescisão do contrato:

I - O não cumprimento de cláusulas contrâtuais, especificaçôes, projetos ou pra2os;

ll - O cumprimento irregular de clá usulas contratuais, especificaçôes, projetos e prazos;

lll - A lentidão do seu cumprimento, levaôdo a Administração a comprova. a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do
fornecimento, nos prazos estipuladosj

lV - O atraso injustificado no inÍcio do forhecimentoi

V - A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administraçáo.

Vl - A subcontÍatação total do 5eu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total, bem como a fusão,

cisão ou incorporação, não ãdmitidas no editale no contrato;

Vll - O desatendimento das determinaçõês regulàres dâ autoridade designadã para acompanhar e Íiscalizar a 5ua exêcução, âssim como as

de seus superiores;

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § le do art. 67 da Lei FedeÍâl ne 8.666/93;

lx - A decíetação de falênciâ ou â instauração de insolvência civil;

x - A dissolução dâ sociedade ou o Íalecimento do contratado;

Xl - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

Xll - Razôes de interesse público, de alta rêleváncia e âmplo conhecimento, justificadas e determinâdas pêla márima âutoridâde da esfeÍa
admiôistrativâ â que está subordinãdo o contratante e exarâdâs no processo admini5trativo a que 5e reÍere o contÍato;

xlll - A 5upressão, por parte da Administrâção, de obras, sêrviço5 ou compras, acarretando modificação do vâlor inicial do contrato além
do limitê permitido no §1e do art.65 da LeiFederal ne 8.666/93;

XIV - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calâmidâdê pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspeôsões que totâlizem o mesmo prazo,

ind epe ndentemente do pagãmento obrigatório de indenizações pelâs sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobili2ações e outra5 previstas, assegurado ao contÍatado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obri8açôes assumidas até que seja normâlizada a situação;

XV - O atrâso supê.ior a 9O (novêntâ) diês dos pagamentos devldos pela Administrâção decorrentes de obras, serviços ou fornêcimento,
ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou gu eÍra,
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimênto de suâ5 obrigações até que seia normalizada â situação;

xVl - A não libêrâção, por pêrte da Administração, de área, locâl ou objeto para execução dê obrâ, serviço ou fornecimento, nos pra zos

contràtuais, bem como das fontes de materiâis natureis especificadas no projeto;

xVll - A ocorrência de caso fortuito ou de força mãior, rêEulârmêntê comprovada, impeditiva â exêcução do contrato;

xVlll - Descumprimento do disposto no inciso V do ârt. 27 da Lei Federal ne 8.666/93, sem prejuizo das sanções penas cabÍveis;

ParáeráÍo único: Os caros de re
ampla defesã

são aoítrâtual serão foamalmente motivados hos autos do procêsso a5s urad oocontraditórioeâ
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,.3. CúUSUI.Â DÉCIMA ÍERCEIRÂ " DO CONÍRAÍO

13.1. Os contratos administrativos aplicam-se, supletivamente, os princípios da teoria terale as disposições de direito privado, art.55 e

incisos lll e lX dâ tei Fede.al ns 8.666/93.

14. CúUSULA DÉOMA QUARTA - DA CONCITIAçÃO E MEDIAçÃO

14.1 - As controvérsias eventualmente surgídâs quanto à Íormalízâção, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação,
chamamento público ou procedimento contênere,serão submetidas à tentativê dê conciliâção ou mêdiâção no âmbito dâ Câmârê de

Conciliação, Mediâção e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na formâ da Lei nP 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lêi

Complementar Estad ual 
^9 

144, de 24 de julho de 2018.

15. cúUSULA oÉclMA QUINTA - DA CúUSULA COMPROMISSóRIA

15.1 - Os conflitos quê possam surgir relativamente âo ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento
conSênere, âcaso não puderem ser equacionados de forma amigável,5erão, no tocante aos direitos pâtrimoniais disponívêis, submetidos à

arbitragem, na forma da Lei ne 9.307, de 23 dê setembro de 1996 e dâ Lei Complementar Estâdual ne 744, de 24 de julho de 2018,

elegendo-se desdê já parâ o seu julgamênto a cÂMARA DE coNcrLrAçÃo, MEDIAçÃo E ARBIÍRAGEM DA AOMINTSTRAçÃO E5ÍADUA|

{CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressâmente à juri5dição e tutela do Poder Judiciário para
julgamento desses conflitos, con5oante instrumento em Anexo.

16, CúUSULA DÉSMA SEXTA - DA PUBLICÂçÃO

16.1 - Caberá ao CONTRAÍANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos, nâ

imprensâ oÍicial e no prazo le8al, conforme o art.61, parágrafo único, da Lei Federâl ne 8.666/93.

17. CúUSUr-A DÉCrMA SÉTrMA - OO REATUSTE DE PREçOS

17.1 Os valores contratâdos serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com o art. 2e, da Lei Federal nc

10.192/01 contados da assinatura inicial do termo, ou do último reajuste.

18. CúUSUr-Â DÉC|MA OTTAVA - DA VTNCULAçÃO

18.1- Este contrato guarda conformidade com o Editâl de Pretão Eletrônlco ne 000/2022, vinculahdo ao Processo Filho
ne 202X.0000.O00.0000 e a proposta da Contratada.

19. CúUSULA oÉCrMA NONA - DO ACRÉSCTMO E DA SUPRESSÃO DE SERVIçOS

19.1. Este qontrato poderá ser alterado, com as devidas justiÍicativas, conforme di5posto no a.t. 65 da Lei Federal ne 8.666/93;

19.2. A CONTRATADA ficará obrigâda a âceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões que se fizerem necessáíias no
quântitâtivo do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicialâtualizado do coôtÍâto, conformê disposto no §1e do art.65, de Lêi

Fêderâl nq 8.666/93;

19.3 Tanto os acréscimos quânto as supressões possuem o limite de 25%, unilateralmente, do valor inicial atualizado.

20. CúUSULA VrGÉSrMA - OÂ SUSCONTRAÍAçÃO

20.1 Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei Federal ne. 8.666/93, não será admitidâ â subcontÍâtação do objeto da licitação

21. CúUSUTA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO REGISTRO E FORO

21.1 - O presente contrato será objeto de oportuna apreciâção junto ao Egrégio Íribunal dê Contas do Estado de Goiás,

21.2 - Aos casos omissos deveÍão ser aplicados os seguintes diplomas leBais: Lei Federal ne 10.520/2002, Lei Complementar nr 123/2006,

Lei Estadual ne 77.92a/2012, Decrêto FedeÍal ne Lo.o24l2oL9, Decrêto Estadual ne 9,66612020, ê, tei Federal ne 8.666/93 e

supletivâmente, os Princípios da Têoriâ Geral dos Contratos e ãs disposições de Direito Privado.

21.3 - Fica elêito o foro da Comarca de------, para dirimir quaisquer dúvidâs ou litigios aceso surgidos em decorrência do p.esente

instrumento.

E por estarem acordes, assinam este instrumento os rêpresentântes das partês e as testêmunhãs, em três vias de igualteor ê forma para

\*'*



que se alcãnce osjurídicos e desejados efeitos

Unidade Escolar

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome

CPF:

2

ANEXO VI - CCMA DA CONCITIAçÃO, MEDIAçÁO EAR8!ÍRAGÊM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAI.

1) Qualquer disputá ou controvérsia relãtivà à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele,
no tocante a direitos patrimoniãis disponíveis, e que não seja dirimida âmigavêlmente entrê as pârtes (precedida dá reâlizâção dê
tentativâ dê conciliâção ou mediáção), dêvêrá ser rêsolvida de forma definitivâ por arbitrâgêm, nos termos das normas de regê ncia da

cÂMARA DE coNcILIAçÃo, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAT (ccMA),

2) A cÁMARA DE coNcrLtAçÃo, MEDTAçÀo E ARBTTRAGEM DA ADt\4tNtsTRAçÃo ESTADUAt (ccMA) será composta por Píocuradores do
Éstado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões
compostas sempre em número ímpar maior ou itual a 3 (três) intetrantes (árbitros), cujo sorteio se dará nà formâ do art. 14 d a Lei

Complementar Estadual n9 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuÍzo da aplicação das normas de seu Rêgimento lntêrno, ondê cãbívê1.

3) A sedê da arbltragem e dâ prolação da sentença será prêfêrênciâlmênte a cidadê de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem se.á a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente dê direito, aplicando-se as normas integrantês do ordenamentojurídico ao mérito do litigio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência {incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA DE

coNctLtAçÃo, MEDIAÇÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNTSTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), na Lei n-.9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei np

13.140, de 26 de junho de 2015, nã Lei Complêmêntar Estadual ne 744, de 24 de julho de 2018 e na tei Estadual ne 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentençâ titulo exêcutivo vínculântê entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, â sêr disponibilizãdo no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas

as hipóteses de sigilo previstas em lêi.

8) As partês elêgem o Foro dâ Comarca de Goiánia pârâ quaisquer medidàs judiciâis necêssáriâs, incluindo a exêcução da sentença
arbitral. A evêntual propositura dê medidas judiciais pelas partes deverá ser imediâtâmentê comunicadâ à cÂMARA DE CONCILIAçÃO,

MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMtNtsÍRAçÃo ESTADUAT (ccMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à

arbitragem, nêm âfêtârá a êxistência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

CONSETHO EScotAR- em MUNTCÍP|O/C|DADE,_do mês de_de 2022,

CONTRATAÍ{TE:

Pr"sid""t" d" C""*lh. t_*.1-

Nome:

CPF:

.*y
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CONSELHO ESCOLAR em MUNTCÍPiO/CIDADE,------------_ do mês de

CONTRATANTE

Presidente do Conselho Escolar

CONTRATADA:

de 2022
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